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PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1568/2021
DISPÕE SOBRE O TRABALHO EXTRAORDINÁRIO DE SERVIDORES DURANTE O RECESSO FORENSE NO PERÍODO COMPREENDIDO
ENTRE OS DIAS 20 DE DEZEMBRO DE 2021 E 6 DE JANEIRO DE 2022, BEM COMO NO DIA 07 DE JANEIRO DE 2022 QUE TEVE O
EXPEDIENTE SUSPENSO POR ATO ADMINISTRATIVO INTERNO DESTE TRIBUNAL.
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1563/2021 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 24.684/2017, 
CONSIDERANDO as restrições orçamentárias impostas pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que instituiu o Novo
Regime Fiscal no âmbito do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social da União, exigindo medidas austeras de contenção de
gastos; 
CONSIDERANDO que o funcionamento do Tribunal de forma contínua é mais coerente e vantajosa sob todos os aspectos, especialmente em
relação à economicidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de desligamento dos sistemas elétricos e de tecnologia da informação e comunicação, no decorrer do ano de
2022, por mais de dois dias consecutivos, visando à realização de manutenções programadas, conforme cronograma a ser estabelecido; 
CONSIDERANDO que, por força da tradição, o expediente de trabalho na quarta-feira de cinzas tem início a partir das 12 horas, tanto na iniciativa
privada quanto nos órgãos públicos; 
CONSIDERANDO a decisão do Conselho Nacional de Justiça, proferida nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº
200910000034457, reconhecendo “que os tribunais têm competência privativa para organizar os órgãos e secretarias vinculadas, incluindo o
horário de funcionamento e suspensão de expediente forense”; 
CONSIDERANDO que é ressalvado ao Presidente do Tribunal a possibilidade de suspender as atividades dos órgãos da 18ª Região da Justiça do
Trabalho por conveniência administrativa, nos termos do art. 255 do Regimento Interno desta Corte; 
CONSIDERANDO que o funcionamento das atividades do Tribunal deve ser definido pelo Presidente incumbido de administrar a instituição no
respectivo período, haja vista os impactos na gestão; 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as atividades dos órgãos da 18ª Região da Justiça do Trabalho, por conveniência administrativa, no dia 7 de janeiro de 2022
(sexta-feira), que seria o primeiro dia útil após o recesso forense, conforme o disposto no artigo 255, III, “d”, do Regimento Interno desta Corte; 22
de abril de 2022 (sexta-feira), que sucede o feriado de Tiradentes; no dia 17 de junho de 2022 (sexta-feira), que sucede o feriado regimental de
Corpus Christi; e 14 de novembro de 2022 (segunda-feira), que antecede o feriado de Proclamação da República. 
Art. 2º Transferir, nos órgãos da 18ª Região da Justiça do Trabalho, também por motivo de conveniência administrativa, os feriados previstos no
art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal, do dia 11 de agosto (Dia do Magistrado e do Advogado) para o dia 12 de agosto de 2022(sexta-
feira); do dia 28 de outubro (Dia do Servidor Público) para o dia 31 de outubro de 2022 (segunda-feira); e do dia 8 de dezembro (Dia da Justiça)
para o dia 9 de dezembro de 2022(sexta-feira). 
Art. 3º O expediente de trabalho, inclusive o atendimento ao público, na quarta-feira de cinzas, dia 2 de março de 2022, será, excepcionalmente,
das 12 às 19 horas. 
Parágrafo único. Os prazos que se iniciarem ou terminarem no dia 2 de março ficarão automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil
subsequente, nos termos do § 1º do art. 224 do Código de Processo Civil. 
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Art. 4º Os prazos que se iniciarem ou terminarem nos dias 07 de janeiro, 17 de junho, 12 de agosto, 31 de outubro e 9 de dezembro de 2022
ficarão automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, nos termos dos arts. 216 e 219, ambos do Código Processo Civil. 
Art. 5º Ressalvado o disposto nesta portaria, não serão suspensas as atividades nos dias intercalados entre feriados municipais, estaduais e os
inícios ou finais de semana, durante o exercício de 2022, nos órgãos da 18ª Região da Justiça do Trabalho sediados na capital e no interior do
Estado. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Presidente do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 12 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/SGP

 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria-Geral da Presidência 
Secretaria-Executiva 
Altera o Anexo da PORTARIA TRT 18ª GP/SGP nº 1.035/2021, que identifica a etapa vigente do Protocolo de Retomada dos Serviços Presenciais
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em cada uma das cidades-sede nas quais existam unidades da Justiça do Trabalho de Goiás. 
O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício da Presidência, e no uso
de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 8.507/2020, 
CONSIDERANDO as regras estabelecidas no Protocolo de Retomada dos Serviços Presenciais do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,
instituído pela Portaria TRT 18ª SGP Nº 1.526/2020;  
CONSIDERANDO que o avanço e o retrocesso nas etapas de retomada dos serviços presenciais, no Tribunal Regional do Trabalho da 18°
Região, foram definidos segundo critérios científicos que partem da realidade epidemiológica, de acordo com dados objetivos fornecidos pela
Secretaria Estadual de Saúde (SES-GO); e 
CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Saúde (SES-GO) atualizou, no dia 12 de novembro de 2021, o “Mapa de Risco” em seu sítio
eletrônico, com a estratificação das Regiões de Saúde do Estado de Goiás, 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o Anexo da PORTARIA TRT 18ª GP/SGP nº 1.035, de 2 de agosto de 2021, que passa a ter a seguinte redação: 
 
ANEXO
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CIDADE-SEDE ETAPA VIGENTE

Anápolis Amarela

Aparecida de Goiânia Laranja

Caldas Novas Amarela

Catalão Amarela

Ceres Amarela

Formosa Amarela

Goianésia Amarela

Goiânia Amarela

Goiás Amarela

Goiatuba Amarela

Inhumas Amarela

Iporá Amarela

Itumbiara Amarela

Jataí Amarela

Luziânia Amarela

Mineiros Amarela

Palmeiras de Goiás Amarela

Pires do Rio Amarela

Porangatu Amarela

Posse Amarela
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
Documento assinado eletronicamente 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 16 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
 
 
 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP Nº 1564/2021 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 11781/2021; 
CONSIDERANDO a realização dos eventos 5º ENCONTRO INSTITUCIONAL DOS MAGISTRADOS E ENCERRAMENTO DO ANO LETIVO DA
EJUD 18, respectivamente, nos períodos de 24 a 26 de novembro e 2 de dezembro de 2021, a ser promovido por este Tribunal, por meio de sua
Escola Judicial; 
CONSIDERANDO a necessidade da ampla participação dos magistrados deste Regional no citado evento; 
CONSIDERANDO o ATO CONJUNTO CGJT.ENAMAT Nº 002, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre a suspensão de prazos dos
magistrados para a prática de atos decisórios durante atividades formativas presenciais da ENAMAT e das Escolas Judiciais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender os prazos para prolação de sentenças e acórdãos, no período de 24 a 26 de novembro e 2 de dezembro de 2021, em relação
aos magistrados de 1º e 2º graus que participarem dos eventos 5 º ENCONTRO INSTITUCIONAL DE MAGISTRADOS E ENCERRAMENTO DO
ANO LETIVO DA EJUD 18.     
Art. 2º A Escola Judicial enviará à Gerência de Magistrados, em até 03 (três) úteis após a conclusão do evento, para registro e controle, a lista dos
magistrados participantes no evento com a informação dos dias sujeitos à suspensão de prazos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico da 18ª Região. Publique-se no DEJT. 
Goiânia,     de novembro de 2021 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente 
TRT 18ª Região 
Goiânia, 15 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO 2ª VT ITUMBIARA
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2021

 

ATA DE CORREIÇÃO CEJUSC ITUMBIARA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE DISPUTAS DA

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO CEJUSC-JT 18 - ITUMBIARA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
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Quirinópolis Amarela

Rio Verde Amarela

São Luís de Montes Belos Amarela

Uruaçu Amarela

Valparaíso de Goiás Amarela
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ANO 2021
 

ATA DE CORREIÇÃO 1ª VT ITUMBIARA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA 

PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL  
ANO 2021

 

ATA DE CORREIÇÃO VT DE GOIATUBA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 

ANO 2021
 
 

 

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 50/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento de que no dia 25 de novembro de 2021, em atenção ao disposto no artigo
682, inciso XI, da Consolidação das Leis do Trabalho, será realizada correição ordinária no JAE - JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO, a qual poderá
ocorrer na modalidade SEMIPRESENCIAL, caso a Unidade correcionada ainda se encontre na etapa “AMARELA” (PORTARIA TRT 18ª SGP Nº
1379/2021), para retomada dos serviços presenciais, ou na modalidade TELEPRESENCIAL (videoconferência), se, na referida data, houver
retornado para a etapa “LARANJA”, tudo em conformidade com o Protocolo de Retomada dos Serviços Presenciais no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região, instituído pela PORTARIA TRT 18ª Região SGP n.º 1526/2020. Para tanto, ficam cientificados os
Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, bem como os servidores das referidas unidades judiciárias.  
Desse modo, estará, no dia 25 de novembro, no horário das 14 horas às 15 horas, caso persista a etapa Amarela, à disposição de interessados,
especialmente partes, advogados e representantes do Ministério Público do Trabalho, para receber reclamações e sugestões que tenham por
finalidade o aprimoramento dos serviços prestados pela Justiça do Trabalho, em AUDIÊNCIA PÚBLICA, a ser realizada na sede da Unidade
correcionada. Na ocasião, em observância ao Protocolo acima referenciado, que autoriza, durante a vigência da etapa amarela, a “realização de
correições ordinárias presenciais, com o mínimo de pessoas necessárias à realização do ato”, a audiência ocorrerá apenas com a presença de um
interessado por vez, obedecida à ordem de chegada. Estando em vigor a etapa Laranja, o procedimento será realizado por meio de
videoconferência, com a utilização da ferramenta Google Meet, devendo ser encaminhado pedido de inscrição do interessado para o e-mail
corregedoria@trt18.jus.br, com antecedência mínima de 24 horas antes da data e horário programado para a audiência pública, em conformidade
com a Portaria TRT18/SCR/Nº 812/2020. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 14 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1561/2021 
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O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 11764/2021, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando à contratação da empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A para
orientação em licitações e contratos, bem como assinatura do Zênite Fácil e do produto web regime de pessoal, para o ano de 2022, composta
pelos seguintes membros: 
I – Integrante Demandante: Célvora Marra Moreira Rodrigues de Oliveira  (titular) e Fabíola Rios Monteiro Barbosa (suplente); 
II – Integrante Técnico: Maísa Bueno Machado (titular) e Elionai Soldera de Lima Loubet (suplente).  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Álvaro Celso Bonfim Resende 
Diretor-Geral 
Goiânia, 12 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DO JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO

Edital

Edital JAE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO 
 
Processo Administrativo: 25.344/2018 
Executada: COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA – COMURG 
Procurador: HELIANE RODRIGUES PÓVOA LEMES OAB/GO nº 6.435 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO JAE nº 04/2021 
4º Edital de Convocação - COMURG (outubro, novembro e dezembro de 2021) 
 
O Excelentíssimo Senhor LUCIANO SANTANA CRISPIM, Juiz Auxiliar de Execução do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, FAZ
SABER a todos quantos o presente Edital de Convocação virem ou dele tiverem conhecimento, especialmente os credores de créditos trabalhistas
em desfavor da COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG, aptos, nos termos da cláusula décima primeira e seus parágrafos do
TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTE DE CLÁUSULAS DE PAGAMENTO DAS EXECUÇÕES CONCENTRADAS E PROCESSADAS JUNTO
AO JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO DO TRT 18º REGIÃO EM FACE DA COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG, ao
recebimento por meio de acordo para, caso queiram, procederem à formulação de seus requerimentos junto à Secretaria do Juízo Auxiliar de
Execução deste egrégio Tribunal no prazo de até 10 (dez) dias contados da publicação do presente Edital. 
Ficam os EXEQUENTES cientes de que será observado o procedimento a seguir: 
1. Os requerimentos dos exequentes, manifestando aquiescência preliminar à proposta de conciliação com o respectivo deságio, deverão ser
formulados por seus procuradores e encaminhados, pelo interessado, por meio de correio eletrônico para o Juízo Auxiliar de Execução, utilizando-
se do e-mail acordocomurg@trt18.jus.br, criado exclusivamente para essa finalidade, no prazo assinalado no presente edital (cláusula décima
primeira, §§ 3º, do Termo de Ajuste). 
O credor que requerer sua habilitação para solução conciliada, por meio do correio eletrônico acima indicado, receberá uma notificação eletrônica
automática de confirmação do recebimento do pedido pelo Juízo Auxiliar de Conciliação, sendo que o acompanhamento do requerimento, a partir
desse momento, deverá se dar nos autos do respectivo processo judicial, nos quais deverá ratificar expressamente seu interesse em acordar
quando intimado a se manifestar acerca dos cálculos e da aplicação da planilha de deságio. 
2. Vencido o prazo fixado no edital de convocação para apresentação dos requerimentos, os interessados serão classificados pela ordem
cronológica de ajuizamento das ações e, em caso de empate, será adotado o critério da idade do exequente para definir a classificação (cláusula
décima terceira do Termo). 
3. Para a realização e pagamento dos acordos em relação aos processos habilitados na forma de que trata este Edital, serão utilizados os
recursos advindos dos depósitos realizados pela COMURG no período trimestral de outubro (R$1.535.780,45), 
novembro (R$1.535.780,45) e dezembro (R$1.535.780,45) de 2021, o último a ser realizado em 15/12/2021, totalizando o montante estimado de
R$4.607.341,35 (quatro milhões, seiscentos e sete mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta e um centavos), na forma das cláusulas quarta e
décima primeira, § 7º, do Termo de Ajuste. 
4. A Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução atualizará os créditos dos exequentes e aplicará a tabela de deságio pré-fixada no Termo de
Compromisso, intimando-se as partes para, querendo, oferecer: 
- desistência expressa da possibilidade de conciliação, em até 08 (oito) dias, devendo haver manifestação inequívoca do exequente acerca desta
intenção (cláusula décima primeira, §9º, 'a'); 
- impugnação à conta, na forma do art. 879, §2º da CLT, caso esta fase ainda não tenha sido superada (cláusula décima primeira, §9º, 'b'). 
4.1. A intimação de que trata o item 4 não garante a efetiva homologação do acordo, que dependerá da existência de recursos suficientes para
tanto. 
5. Em caso de impugnação da conta de liquidação na forma do art. 879, § 2º da CLT, conforme previsto na cláusula décima segunda do Termo de
Ajuste, o valor encontrado pelo setor de cálculos – e com a aplicação do deságio pré-fixado – será reservado até que haja a publicação da decisão
da impugnação pelo Juízo Auxiliar de Execução. 
6. Decidida a impugnação e tornado incontroverso o respectivo valor, será processado o pedido de homologação do acordo, com a aplicação do
deságio pré-fixado, utilizando-se o saldo reservado (cláusula décima segunda, §1º), o qual, se for insuficiente, a fração complementar devida será
extraída do próximo depósito a ser efetuado pela COMURG (cláusula décima segunda, 2º). 
7. Na hipótese de ser decidida a impugnação e persistir a insurgência de qualquer das partes em relação ao valor definido pelo juízo, o saldo
reservado deverá retornar para o fundo do plano de pagamento e o exequente será excluído da lista dos interessados na solução conciliada, para
que a questão controvertida seja, então, resolvida em definitivo nos termos da lei (cláusula décima segunda, §3º). 
8. Os exequentes daqueles processos submetidos a recurso, na fase de execução, e que tenham sido excluídos na forma disposta na cláusula
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décima segunda, §3º, deverão apresentar novo pedido de habilitação de acordo, caso queiram renovar a solução conciliada. 
9. As partes ficam advertidas que não haverá aplicação de direto de preferência para os pagamentos de acordo referidos na cláusula décima
primeira e seus parágrafos deste Termo. 
10. Os pedidos de acordo não contemplados quando da publicação de um edital, em razão da limitação do valor a três meses de depósito da
COMURG, serão desconsiderados para o período em que se intentou a habilitação e automaticamente reincluídos na próxima seleção,
observando-se o prazo fixado no edital publicado em seguida, salvo se houver expresso pedido de desistência do (a) exequente quanto ao intento
de conciliar (cláusula décima quarta do Termo de Ajuste). 
11. Os interessados ficam advertidos que, não havendo interessados em conciliar, na forma deste Termo e deste edital, ou na hipótese de
remanescer valor depositado mensalmente, a quantia apurada no período trimestral referido neste edital será remanejada para a conta
mencionada na cláusula sexta do Termo de Ajuste. 
12. Na ocasião do pagamento do principal, serão ainda considerados os demais encargos e despesas processuais, para que, ao fim, seja extinta a
execução e determinado o arquivamento dos autos em definitivo (cláusula nona do Termo de Ajuste). 
13. No caso de execuções de grande valor, ou seja, naquelas em que o valor da execução seja superior a 2/3 (dois terços) do montante do
depósito mensal, os pagamentos serão realizados de forma parcelada, não podendo o pagamento mensal ultrapassar a quantia equivalente a 2/3
(dois terços) do montante do depósito mensal destinado para acordo (R$1.535.780,45), ficando o crédito remanescente para os meses seguintes
até o integral pagamento do crédito trabalhista (cláusula décima do Termo de Ajuste). 
E, para que ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado no Placar da Secretaria do Auxiliar de
Execução deste egrégio Tribunal nos termos da lei. 
Goiânia/GO, data da assinatura eletrônica. 
LUCIANO SANTANA CRISPIM 
Juiz do Trabalho 
Goiânia, 16 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
LUCIANO SANTANA CRISPIM 
JUIZ TITULAR
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11215/2021 – SISDOC 
Interessado(a): THIAGO CABRAL NASCIMENTO 
Assunto: Auxílio-saúde – Modalidade Consignação Mensal (dependente) 
Decisão: Deferimento 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11649/2021 – SISDOC 
Interessado(a): IEDA DE OLIVEIRA SILVA 
Assunto: Auxílio-saúde – Modalidade Consignação Mensal 
Decisão: Deferimento 
 

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11583/2021  
Interessado(a): WILSON DIVINO MARQUES DE AMURIM  
Assunto: Reconhecimento e registro de união estável  
Decisão: Deferido

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11728/2021 – SISDOC 
Interessado(a): ROSENILDE BRITO CAMPOS BAIAROSKI 
Assunto: Interrupção de férias 
Decisão: Deferimento.
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11856/2021 – SISDOC 
Interessado(a): SUELLEN FERREIRA SANTANA 
Assunto: Ausência para fins de doação de sangue  
Decisão: Deferimento 
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1565/2021         
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O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo nº 11055/2021, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar removida a servidora FABIANA FERREIRA DA COSTA ARAÚJO, código s202917, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, do Núcleo de Manutenção Predial para a Gerência de Execução de Procedimentos Licitatórios, a partir de 25
de outubro de 2021.  
Art. 2º Considerar removido o servidor BRUNO DAHER DE MIRANDA, código s202841, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da Gerência de Execução de Procedimentos Licitatórios para a Secretaria de Licitações e Contratos, a partir de 25 de
outubro de 2021.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 12 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1569/2021         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo nº 11221/2021, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar dispensada a servidora PATRÍCIA EVANGELISTA DA SILVA, código s006418, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Calculista, código TRT18ª FC-4, da Secretaria de Cálculos Judiciais, a partir de 3
de novembro de 2021. 
Art. 2º Considerar designada a servidora LÍGIA MARIA FRANCISCA CAETANO, código s165298, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Calculista, código TRT18ª FC-4, da Secretaria de Cálculos Judiciais,
anteriormente ocupada pela servidora PATRÍCIA EVANGELISTA DA SILVA, código s006418, a partir de 3 de novembro de 2021.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JÚNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 16 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1566/2021         
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo
Administrativo nº 11055/2021, 
RESOLVE: 
Considerar revogada, com efeitos a partir de 25 de outubro de 2021, a PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 92/2021, que prorrogou o regime de
teletrabalho da servidora FABIANA FERREIRA DA COSTA ARAÚJO, código s202917, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, na Secretaria de Manutenção e Projetos. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe de Núcleo 
Goiânia, 16 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1570/2021 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo
em vista o teor do Processo Administrativo nº 7034/2021, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a servidora Rosane Lima Araújo (s202929), ocupante de cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotada na 3ª
Vara do Trabalho de Anápolis/GO, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, a partir de 10/11/2021 a 07/07/2024, em
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conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 16 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6 
 
 

SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA

Portaria

PORTARIA SGP/SGJ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SGJ Nº 1562/2021 
Designa magistrados e servidores para atuarem no Plantão Judiciário do 1º e 2º Graus de Jurisdição no período de 15 a 22 de novembro de 2021. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,                                                    
CONSIDERANDO o disposto no artigo 93, inciso XII, da Constituição Federal, combinado com os termos das Resoluções nºs. 25/2006, 39/2007,
59/2009 do CSJT e 71/2009 do CNJ; 
CONSIDERANDO os termos das Portarias TRT 18ª GP/SGJ nºs 3102/2017 e 613/2018, referendadas pela Resolução Administrativa nº 22, de 27
de março de 2018, Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 2007/2018 e TRT 18ª GP/SGJ Nº 3163/2018, que regulamentam o Plantão Judiciário no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO o que consta dos Processos Administrativos nºs 19.607/2017 e 13.667/2018; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Desembargador Mário Sérgio Bottazzo, e o servidor Drakmyller Silva de Oliveira, para atuarem no plantão
judiciário no 2º grau de jurisdição, no período de 15 a 22 de novembro de 2021, no telefone (62) 3222-5200. 
Art. 2º Designar o Excelentíssimo Juiz da Vara do Trabalho de Palmeiras de Goiás e o servidor Adelvair Alves da Costa, para atuarem no plantão
judiciário do 1º grau de jurisdição, respondendo por todas as Varas do Trabalho da 18ª Região, no período de 8 a 15 de novembro de 2021, no
telefone (62) 3222-5100. 
Parágrafo único. A oficiala de justiça Lígia Andreotti Boatto Faria atuará no plantão do 1º e 2º graus de jurisdição. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 12 de novembro de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Dispõe sobre o trabalho extraordinário de


servidores durante o recesso forense  no


período compreendido entre os dias 20 de


dezembro de 2021 e 6 de janeiro de 2022,


bem como no dia 07 de janeiro de 2022


que teve o expediente suspenso por  ato


administrativo interno deste Tribunal.


O  DESEMBARGADOR-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais  e regimentais, tendo


em vista o que consta do Processo Administrativo nº 10657/2021,


CONSIDERANDO  a  Resolução  nº  101,  de  20  de  abril  de  2012,  do


Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que dispõe sobre a prestação de serviço


extraordinário no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus;


CONSIDERANDO o disposto na Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 466,


de 18 de abril de 2016, que estabelece critérios para o regime de serviço extraordinário


no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região;


CONSIDERANDO  a  necessidade  de  manter  o  funcionamento  de


atividades essenciais do Tribunal durante o recesso forense, compreendido entre os


dias 20 de dezembro de 2021 e 7 de janeiro de 2022 (art. 62, inciso I, da Lei nº 5.010,


de 30 de maio de 1966);


CONSIDERANDO  as  atividades  inadiáveis  relacionadas  às  áreas  de


gestão  de  pessoas,  de  tecnologia  da  informação,  de  orçamento  e  finanças,  de


manutenção  e  projetos,  de  licitações  e  contratos,  de  segurança  e  transporte  e  de


material e logística, que têm de ser realizadas durante o período de recesso forense;


CONSIDERANDO  a  decisão  do  Conselho  Superior  da  Justiça  do


Trabalho,  no  Processo  de  Controle  Administrativo  nº  1352-46.2015.5.90.0000,  com


efeito vinculante em relação a todos os Tribunais Regionais do Trabalho, nos termos do


artigo  111-A,  §  2º,  II,  da  Constituição  Federal,  no  sentido  de  que  é  possível


recompensar  o  trabalho  prestado durante  o  recesso forense com o pagamento  de


horas extraordinárias ou a compensação de folgas em dobro, à opção do servidor,


inclusive dos comissionados;
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CONSIDERANDO  que,  nos  termos  do  artigo  5º  da  Resolução  nº


101/2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, compete ao Presidente do


Tribunal autorizar a prestação de serviço extraordinário, bem como sua compensação


ou remuneração; e


CONSIDERANDO  que,  nos  termos  do  artigo  1º  da  Resolução  nº


220/2018,  do  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho,  que  altera  o  art.  4º  da


Resolução CSJT nº 101, de 20 de abril de 2012;


RESOLVE:


Art. 1º Os  servidores  indicados  na  escala  constante  do  Anexo  I  desta


Portaria  ficam autorizados  a  prestar  serviços  extraordinários  ao  Tribunal  durante  o


recesso forense, no período compreendido entre os dias 20 de dezembro de 2020 e 6


de janeiro de 2022, bem como no dia 07 de janeiro de 2022 que teve o expediente


suspenso por ato administrativo interno deste Tribunal, em regime presencial/remoto ou


sobreaviso.


§  1º  Ressalvados  os  servidores  da  Secretaria  de  Tecnologia  da


Informação e Comunicação, somente será permitido o acesso aos prédios do Tribunal,


durante o recesso forense, dos servidores escalados na forma do caput deste artigo,


nas datas indicadas nas respectivas escalas. 


§  2º  Durante  o  período  de  recesso,  os  magistrados  e  os  servidores


ocupantes de cargos em comissão terão livre acesso aos prédios do Tribunal, sendo


permitida a entrada de outras pessoas ao prédio do Fórum Trabalhista de Goiânia, nos


seguintes casos:


I – aos demais servidores que se dirigirem, exclusivamente, às Agências


Bancárias, Caixas Eletrônicos e Associações;


II  –  aos funcionários  das agências  da Caixa  Econômica Federal  e  do


Banco Bradesco S/A;


III – ao pessoal de empresas terceirizadas para realização de serviços de


condução de veículos, manutenção, limpeza e conservação.


Art. 2º A jornada de trabalho dos servidores escalados para atuar durante


o recesso forense, em regime presencial/remoto, nos dias 20, 21, 22, 23, 27, 28, 29 e


30 de dezembro de 2021 e nos dias 3, 4, 5, 6 e 7 de janeiro de 2022, será de 4 (quatro)


horas, das 9 às 13 horas ou das 13 às 17 horas.


§ 1º Somente os servidores da Diretoria-Geral, Secretaria de Orçamento e


Finanças,  Secretaria  de Tecnologia da Informação e Comunicação e da Divisão de


Segurança Institucional poderão, no interesse do serviço, adotar jornada de trabalho
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em horário com início antes das 9 horas e término depois das 17 horas durante o


período de recesso forense.


 § 2º Os servidores das unidades especificadas no parágrafo anterior, em


caso  de  necessidade,  poderão  laborar  nos  dias  24  e  31  de  dezembro  de  2021,


observando a jornada e o horário  de trabalho estabelecidos no  caput deste artigo,


permitindo nesta hipótese adotar a exceção da parte final do § 1º retro.


Art.  3º A frequência  diária  e  o  horário  de  trabalho  dos  servidores


autorizados a prestar serviços extraordinários durante o recesso forense ficarão sob a


responsabilidade dos gestores das unidades em que o serviço estiver sendo prestado.


§ 1º O  controle  diário  de  frequência  referido  no  caput será  realizado


mediante preenchimento e assinatura de formulário, cujo modelo consta do Anexo II


desta Portaria.


Art. 4º Os  gestores  das  unidades  que  atuarem  no  recesso  forense


deverão encaminhar à Diretoria-Geral os formulários de frequência, no prazo máximo


de 10 (dez) dias, contados do final do período de recesso forense, nos quais deverão


constar os dias e horas de trabalho efetivo de cada servidor que se ativar nos regimes


presencial/remoto e de sobreaviso.


Art. 5º Os  serviços extraordinários realizados  por  servidores  durante  o


recesso  forense,  autorizados  na  forma  desta  Portaria,  serão  compensados  na


proporção de duas horas de folga para cada hora de trabalho ou remunerados na


forma da Resolução nº 101, de 20 de abril de 2012, do Conselho Superior da Justiça


do Trabalho, e Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 466, de 18 de abril de 2016. 


Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal.


Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


DANIEL VIANA JÚNIOR


Desembargador-Presidente
TRT18ª Região


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
R


IC
A


R
D


A
 A


LE
X


A
N


D
R


A
 A


N
T


O
N


IA
 T


E
IX


E
IR


A
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
6/


11
/2


02
1 


10
:4


7:
47


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


10
65


7/
20


21
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
54


11
72


16
Anexo 1 - PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1568/2021 PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1568/2021
3349/2021 - Terça-feira, 16 de Novembro de 2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 3







Relação de Servidores


Página 1


ANEXO I
RELAÇÃO DE SERVIDORES QUE TRABALHARÃO NO RECESSO FORENSE EM REGIME PRESENCIAL/REMOTO/SOBREAVISO  Presencial/Remoto/Sobreaviso(P/R/S)


DIAS PREVISTOS PARA ATUAÇÃO DO SERVIDOR
SERVIDOR UNIDADE SUBUNIDADE DE LOTAÇÃO RELAÇÃO DE ATIVIDADES Dezembro Janeiro


20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 1 2 3 4 5 6
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Relação de Servidores


Página 2


ANEXO I
RELAÇÃO DE SERVIDORES QUE TRABALHARÃO NO RECESSO FORENSE EM REGIME PRESENCIAL/REMOTO/SOBREAVISO  Presencial/Remoto/Sobreaviso(P/R/S)


DIAS PREVISTOS PARA ATUAÇÃO DO SERVIDOR
SERVIDOR UNIDADE SUBUNIDADE DE LOTAÇÃO RELAÇÃO DE ATIVIDADES Dezembro Janeiro


20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 1 2 3 4 5 6
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ANEXO II - CONTROLE DE FREQUÊNCIA REGIME PRESENCIAL E DE SOBREAVISO


PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


UNIDADE EM QUE A ATIVIDADE ESTÁ SENDO EXECUTADA:


SERVIDORES DATAS
HORÁRIO DE 


TRABALHO ASSINATURA DO 
SERVIDOR


ASSINATURA DO 
GESTOR 


RESPONSÁVELINÍCIO TÉRMINO


Goiânia, 16 de novembro de 2021.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL D
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2021


No dia 10 de novembro de 2021, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  o  Diretor  de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram


recepcionados pelo Excelentíssimo Juiz Titular, Radson Rangel Ferreira Duarte, e


pelo  Diretor  de  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho,  para  conclusão  da  correição


ordinária  relativa  a  este  exercício,  iniciada  em  27  de  setembro  2021,  com


fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. Esta correição


ordinária abrange o período compreendido entre 1º.10.2020 e 30.09.2021. Ausente o


Excelentíssimo Juiz Auxiliar, Rui Barbosa de Carvalho Santos.


O  edital  nº 47/2021,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 3330/2021, em 18 de outubro de  2021, na página  3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com os


magistrados e o Diretor de Secretaria da unidade, orientando-os quanto às melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente


o da prestação jurisdicional. 
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Itumbiara, o Ministério Público do


Trabalho e  a  AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas  foram


informados da realização da Correição Ordinária nesta Vara do Trabalho, por meio


dos Ofícios TRT/SCR Nº  189, 191 e 192, expedidos em  20 de outubro de  2021.


Embora  regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o  comparecimento  de


autoridades, advogados ou outros interessados em apresentar sugestões ou críticas


aos  trabalhos  desempenhados  por  esta  Vara,  visando  ao  aprimoramento  da


prestação jurisdicional.


 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


MAGISTRADO DATA INICIAL DATA FINAL MOTIVO PERÍODOS


Radson Rangel Ferreira Duarte 07-01-2020 26-01-2020 Férias 1º período de 2017


Radson Rangel Ferreira Duarte 19-08-2020 07-09-2020 Férias 2º período de 2017


Radson Rangel Ferreira Duarte 07-01-2021 26-01-2021 Férias 1º período de 2018


Radson Rangel Ferreira Duarte 08-07-2021 27-07-2021 Férias 2º período de 2018


MAGISTRADO DATA INICIAL DATA FINAL MOTIVO PERÍODOS


Rui Barbosa de Carvalho Santos 03-03-2020 05-03-2020 Férias 1º período de 2020


Rui Barbosa de Carvalho Santos 07-03-2020 12-03-2020 Férias 1º período de 2020


Rui Barbosa de Carvalho Santos 14-03-2020 22-03-2020 Férias 1º período de 2020


Rui Barbosa de Carvalho Santos 22-04-2020 23-04-2020 Férias 1º período de 2020


Rui Barbosa de Carvalho Santos 10-09-2020 29-09-2020 Férias 2º período de 2020


Rui Barbosa de Carvalho Santos 04-03-2021 23-03-2021 Férias 1º período de 2021 


Rui Barbosa de Carvalho Santos 17-06-2021 06-07-2021 Férias 2º período de 2021 


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2020 a 31.10.2021.
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4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As Varas do Trabalho de Itumbiara possuem jurisdição sobre os municípios de Bom


Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da Jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 15,03% (de 92.883 para 106.845 habitantes1 em 2021). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação  de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de Itumbiara contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2019, o município possui 3.576 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.380  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


1  Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.


2  Dados do IBGE disponíveis em  www.ibge.gov.br.
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Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2019/2018
-147 -99 -246


-18,5% -16,7% -17,7%


2020/2019
-244 -186 -430


-37,6% -37,7% -37,7%
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A unidade recebeu, no último exercício (2020), 712 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2019, uma queda na movimentação processual de 37,7% (-


430 processos). Considerado o último triênio (2018/2020), a unidade recebeu, em


média,  1.081 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até setembro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria


ficar em torno de 731 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela COVID-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade, neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17
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variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou  ainda conforme o  porte  ou a  faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do Trabalho  na melhoria  da  efetividade  da prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  1º.07.2020  a  30.06.2021,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de


Itumbiara, analisada em nível nacional, regional e municipal, apresentou o seguinte


desempenho: 84º lugar, entre 707 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma movimentação  processual;  6º  lugar  entre  16 Varas  do  Trabalho


existentes na Região dentro da mesma movimentação processual; e  1º lugar


entre as 2 Varas do Trabalho de Itumbiara.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO Quantidade de Audiências Média Mensal de Audiências Média Diária de Audiências


Inicial 544 45,33 2,27


Instrução 359 29,92 1,50


ATC - Conhecimento 59 4,92 0,25


ATC - Execução 31 2,58 0,13


Média 248 21 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 240 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas 


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial/Conciliação novembro/2021 novembro/2021


Instrução novembro/2021 fevereiro/2022


* Dados extraídos do sistema PJe em 28.10.2021.
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Os  atos  presenciais,  incluídas  as  audiências,  foram  suspensos  neste  Egrégio


Regional em 18/03/2020, em razão do estado de calamidade pública decorrente da


pandemia provocada pela COVID-19 (PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 643/2020).


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do  Relatório  de  Correição,  constatou-se  que,  no  período  que


antecedeu ao mencionado estado de calamidade, os magistrados atuantes nessa


Vara do Trabalho compareciam habitualmente à unidade e realizavam audiências de


segunda  a  quinta-feira,  assiduidade  considerada  condizente  com  a  demanda


processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 32, II, da CPCGJT.


A partir  de 4/5/2020, foram retomadas as audiências pela via telepresencial,  nos


termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020. 


Segundo informações colhidas perante a direção da unidade “antes da pandemia a


pauta de audiências de instrução era designada de segunda à quinta feira, com 5


audiências na parte da manhã e 5 audiências na parte da tarde conforme o fluxo de


processos aptos à inclusão. As audiências no período da pandemia não guardaram


uma  sequência  estável  de  dias  e  horários,  tendo  em  vista  a  inconstância  dos


momentos pandêmicos vivenciados. Inicialmente a orientação dos magistrados que


atuam nesta Unidade Jurisdicional foi a designação de 2 audiências no período da


manhã e 2 audiências no período da tarde de segunda a quinta feira. O que foi feito


em diversos momentos. Essas audiências eram marcadas de forma telepresencial


nos casos em que as partes anuíram com esta modalidade e em outros casos eram


designadas  audiências  mistas.  Porém diante  de  diversas  alterações  das  etapas


previstas  no Protocolo  de  Retomada dos Serviços  Presenciais  essas  audiências


foram marcadas e desmarcadas por diversas vezes em consequência das etapas


vigentes no momento vivido. Em períodos em que a etapa de retomada dos serviços


presenciais  permitiu,  foram  designadas  uma  maior  quantidade  de  audiências


diárias”. 


Analisado  o  relatório  correspondente  no  sistema  SAOPJE,  verificou-se  que  a


unidade realizou neste  ano um total  de  261 audiências  de instrução (dados até


28.10.2021).


Assim, constatou o Desembargador-Corregedor que, levando-se em conta os efeitos


negativos causados na prestação jurisdicional, a partir da pandemia provocada pela


COVID-19, os magistrados desta Vara do Trabalho vêm se esforçando para manter


a regularidade das audiências de instrução. E, nesse sentido, merece registro o fato
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de  que  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,  malgrado  o  cenário  de  pandemia,


conseguiu reduzir o seu estoque de processos, de 337, ao final de 2020, para 177


até o final do mês de setembro.


As  audiências  estão  sendo  marcadas  para  datas  próximas,  o  que  certamente


contribuirá para a redução do tempo médio de duração dos processos na unidade.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS


PENDENTES DE JULGAMENTO


2018 4


2019 9


2020 35


2021 129


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


177


TEMPO MÉDIO 313 dias


As informações trazidas pelos  gráficos  acima revelam um crescimento  do prazo


médio de duração dos processos nesta Vara do Trabalho, já ultrapassando a meta


recomendada pela Corregedoria Regional,  que é de,  no máximo, 90 e 180 dias,


respectivamente, para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário.


Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), no


rito  sumaríssimo,  que  era  de  67  dias em  2019,  sofreu  acréscimo,  em  2020,


chegando a 106 dias, tendo sido alterado neste exercício (até o mês de setembro)


para 144 dias; no rito ordinário, a média também subiu, de 109 dias em 2019, para


117 dias em 2020 e, em 2021 (até o mês de setembro), passou para 184 dias. O


Desembargador-Corregedor recomendou aos magistrados atuantes nesta unidade


que  mantenham  os  prazos  médios  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  em


patamares inferiores à meta estabelecida pela Corregedoria Regional. A análise do


estoque  da  unidade  (Processos  sem  julgamento)  demonstra  que  o  juízo


correcionado  observa  fielmente  a  ordem  cronológica  dos  processos  ajuizados.


Quanto ao estoque de processos,  o  Desembargador-Corregedor  determinou a


identificação dos processos ainda pendentes de solução em relação ao ano de


2018, especificando as razões de ainda não haverem sido solucionados, no


prazo de 15 (quinze) dias.  Por fim, reconhecendo que o incremento dos prazos


médios sofreu influência do inevitável  represamento de processos, decorrente da


pandemia provocada pela COVID-19, o Desembargador-Corregedor, diante do baixo


estoque de processos na unidade e a proximidade das audiências marcadas pelo


juízo, espera que ao final deste exercício e, especialmente para o ano vindouro, o


tempo médio de solução dos processos sofra significativa redução.
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


No exercício de 2020, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara iniciou 286 execuções e


baixou 329, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 41%,


abaixo  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-Corregedor,


visando à continuidade do bom desempenho da unidade, alertou os Excelentíssimos


Juízes  que  aqui  atuam,  bem  como  ao  corpo  de  servidores  da  Secretaria,  que


continuem observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, sugerindo uma maior inclusão em pauta de processos da fase executória


para tentativa de conciliação.
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS  TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo informações prestadas pela direção da unidade, são utilizados,  mediante


solicitação da parte, os seguintes convênios:  SISBAJUD,  RENAJUD/DETRANET,


INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE  INDISPONIBILIDADE  –  CNIB,


CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO DE ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS DE


CONTAS JUDICIAIS  NA CEF e  CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA


FINANCEIRO NACIONAL (item 6 do Relatório de Correição). O Desembargador-


Corregedor,  visando  à  continuidade  do  bom  desempenho  da  unidade na  fase


executória, recomendou que a unidade continue observando as orientações contidas


na Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020, fazendo uso de todos os convênios,


independentemente de solicitação da parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ 


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


9 9


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 26.10.2021.


Na última visita correcional, a unidade possuía  9 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos os processos arquivados definitivamente, 9 registros nessa condição. 


Já o painel de Saneamento DATAJUD, por sua vez, informa que foram localizados


1.044 processos com  partes  sem  identificação  válida.  O  Desembargador-


Corregedor concedeu à Secretaria da Vara o prazo de 15 dias para que verifique


a necessidade de regularização dessa informação no sistema DataJud.
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6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


Na última visita correcional, o Desembargador-Corregedor não fez nenhuma recomendação


para esta Vara do Trabalho, diante da total regularidade dos trabalhos.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando à manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:
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8.1.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu o arquivamento de processos contendo saldo remanescente em depósitos


judiciais, em desacordo com o procedimento editado no artigo 1º, do Ato Conjunto


CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e Provimento n° 01/2020-SCR/TRT18 (item  7 – 3 do


Relatório de Correição);


 


8.1.2 A observância à RECOMENDAÇÃO Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da


Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na fase de


conhecimento,  visando  dar  maior  agilidade  à  fase  de  execução  (item  7  –  6  do


Relatório de Correição);


8.1.3 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  dedique  especial  atenção  aos


dados da ferramenta do Hórus 18, denominada “Gestão de Vara do Trabalho”. Isso


porque,  conforme  consulta  realizada  em  03.11.2021,  os  painéis  das  fases  de


conhecimento,  liquidação  e  execução  apresentaram  pastas  de  tarefas  com


processos  acima  da  normalidade  estabelecida  pelo  sistema  (item  7  –  12  do


Relatório de Correição); e
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8.1.4 O  cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente  quanto  a  necessidade  de  certificar  corretamente  os  feriados  e  o


magistrado prolator da sentença (item 7 – 30 e 33 do Relatório de Correição).


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara conta com um quadro de lotação (ideal) de 10


servidores  efetivos,  incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  não  possuindo  claro  de


lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2018/2020, a  2ª Vara do Trabalho de Itumbiara recebeu  1.081 processos/ano. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 a 10 servidores


(descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui atualmente um quadro de lotação adequado ao aludido diploma normativo.


No  que  respeita  às  servidoras  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por elas desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente).


Meta 1 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


666 523 69 71 78,8% -142 78,6%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de 2020, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


78,6%, no cumprimento dessa meta (666 processos recebidos e 523 solucionados),


índice inferior àquele registrado em 2019 (116,6%). O cenário vivenciado em 2020


não permitiu uma avaliação mais acurada da produtividade da Vara do Trabalho,


especialmente pelas dificuldades relacionadas com as audiências telepresenciais. 
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Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anterior
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


377 3 0 8 366 98,4% 24 107,0%


IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  377  processos  distribuídos  até  31/12/2018, pendentes  de


solução, dos quais 366 foram solucionados até o final de 2019. Registrou-se ainda


que 3 processos entraram na meta no ano de 2020. Ao final do referido exercício, a


unidade  conseguiu  atingir  o  montante  de  374  processos  julgados,  o  que


corresponde, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 107%.


O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados  e  servidores  pelo


resultado alcançado. 


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida)


Meta 3 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Conc.


2017


Sol.


2017


Conc.


2018


Sol.


2018


Biênio


2017-2018
Conciliados Solucionados IConc* Saldo


Grau de


Cumprimento


653 1.234 596 1.181 51,72% 224 471 47,6% 12 105,7%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2017/2018, foi de 51,72%.


Em 2020, o índice de conciliação foi  de  47,6%,  atingindo, para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  105,7%.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou os magistrados e servidores pelo atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Meta 5 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de


Cumprimento


286 329 353 174 70,8% -137 70,6%


*IE = Índice de Execuções


No  exercício  de  2020,  foram  iniciadas  286  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nessa contagem mais 353 processos que entraram na meta, segundo a
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metodologia de cálculo definida para o referido exercício.  Registrou-se ainda que


174 processos saíram da meta e outros 329 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 70,6%. 


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes
Entraram


na Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


5 0 0 0 5 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara julgou,  até o final  de 2019, todas as ações


coletivas distribuídas até 31/12/2017, pendentes de solução, atingindo, para fins de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  105,3%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou os magistrados e servidores pelo atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


Meta 7 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de


Cumprimento


3 13 4 2 10 36,8% -6 36,8%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possuía  3  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes de solução. No exercício de 2020, a unidade recebeu mais 13 processos


e julgou 10, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


36,8%. 


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2019 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida)


Meta Específica - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de


Cumprimento


575 63.667 103 111 29 120,7%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento
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No exercício de  2018, o tempo médio de duração  dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na 2ª Vara


do Trabalho de Itumbiara, o prazo médio em 2018 foi  103 dias. Conforme anotado


no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2020, foi 111 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2021 


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos  os  suspensos  e  sobrestados  no  ano  corrente).  (cumprida  no


período)


Meta 1 - 2021 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


524 635 31 30 121,0% 109 120,7%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando  o  resultado  parcial  aferido,  referente  aos  meses  de  janeiro  a


setembro, a unidade atingiu o percentual de  120,7% no cumprimento da meta em


questão, considerando a metodologia de cálculo definida para o referido exercício. O


Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados e servidores pelo resultado


parcial alcançado.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2021,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2019). (cumprida)


Meta 2 - 2021 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
2020


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


195 2 1 36 151 95,4% 4 102,6%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  195 processos  distribuídos  até  31/12/2019, pendentes  de


solução,  dos  quais  151 foram  solucionados  até  o  final  de  2020.  No  presente


exercício,  considerados os dados estatísticos até o mês de  setembro,  a unidade


solucionou mais  36 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame,  o  percentual  de  102,6%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os


magistrados  e  servidores  pelo  resultado  alcançado,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.
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Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média  do biênio  2018/2019,  em 1 ponto  percentual.  Cláusula  de barreira:


40%).


Meta 3 - 2021 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Conc.
em


2018


Sol.
em


2018


Conc.
em


2019


Sol.
em


2019
Conciliados Solucionados


Biênio
2018/2019


IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


596 1.181 525 1.129 228 566 48,53% 40,3% -45 83,8%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2018/2019, foi de 48,53%.


Até  o  mês  de  setembro  deste  exercício,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta


unidade  foi  de  40,3%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em  exame,  o  grau  de


cumprimento de 83,8%. O Desembargador-Corregedor encareceu aos magistrados


a continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos


à apreciação do juízo.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 2 pontos percentuais


a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais, em relação a


2019.  Cláusula  de  barreira  na  fase  de  conhecimento:  40%  e  Cláusula  de


barreira na fase de execução: 65%). (cumprida no período)


Meta 5 - 2021 - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Baixados Pendentes Suspensos
TCLNF
2021


TCLNFISC
2019


TCLC
BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA
TCLENF


GC


1.149 861 375 29,7% 29,5% 27,6% 40,0% 33,3% 65,0% 100,0%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal;


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento;


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


Considerando  o  resultado  parcial  aferido,  referente  aos  meses  de  janeiro  a


setembro, a unidade atingiu o percentual  de  100% no cumprimento da meta em


questão. O Desembargador-Corregedor destacou que a taxa de congestionamento


líquida da unidade, nas fases de conhecimento e de execução, encontra-se abaixo


dos  limites  estabelecidos  como  cláusula  de  barreira,  de  40%  e  65%,


respectivamente,  parabenizando  os  magistrados  e  servidores  pelo  excelente


resultado parcial alcançado.
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12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Titular, expondo-lhe os dados colhidos por ocasião desta


correição  e  franqueando-lhe  a  oportunidade  de  registros  de  considerações


reputadas relevantes. O magistrado titular agradeceu a oportunidade e enalteceu o


importante  papel  da  Corregedoria  por  ocasião das correições ordinárias,  sempre


contribuindo  para  o  aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  apontando


oportunidades de melhoria. Disse também que, com o abrandamento da situação


epidemiológica  em  todo  o  Estado  e  a  consequente  retomada  dos  serviços


presenciais, acredita que haverá significativa redução do tempo médio de duração


dos  processos  neste  juízo.  Por  fim,  registrou  seus  agradecimentos  à  valiosa


colaboração do Excelentíssimo Juiz Auxiliar, enaltecendo ainda a atuação diligente


da Secretaria no cumprimento de seus misteres. Em seguida, o Desembargador-


Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara registrou  baixa  em  sua  demanda


processual  no  exercício  de  2020,  havendo  a  sua  movimentação  sofrido  uma


significativa  queda  de  37,7%  (-430  processos).  Considerado  o  último  triênio


(2018/2020), a unidade recebeu, em média, 1.081 processos/ano. Neste exercício,


considerando o número de ações protocoladas até setembro, a demanda processual


desta Vara do Trabalho deveria ficar em torno de 731 processos. Nada obstante, em


face das alterações na legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da


pandemia provocada pela Covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual


cenário se mostra incerto para estimar a demanda processual desta unidade, neste


exercício.  A  ordem  cronológica  no  julgamento  dos  processos  é  rigorosamente


observada pelos magistrados titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional, nos processos submetidos ao


rito ordinário, ao final do exercício de 2020, era de 117 dias, abaixo do limite fixado


pela Corregedoria Regional.  Contudo, considerando que em 2021 (até o mês de


setembro)  o  prazo  médio  de  duração  dos  processos  já  ultrapassa  a  meta


recomendada pela Corregedoria Regional,  que é de,  no máximo, 90 e 180 dias,


respectivamente, para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário,


o  Desembargador-Corregedor  recomendou  aos  magistrados  que  continuem


envidando os esforços necessários visando à redução desse prazo para patamares


inferiores  ao  limite  estabelecido,  embora  reconheça  que  o  elastecimento  desse


prazo foi influenciado pelas diversas medidas preventivas adotadas pelo Tribunal,
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em face da pandemia provocada pela COVID-19,  que culminaram na suspensão


temporária de prazos, audiências e trabalho presencial;


12.2    Foi recomendado ainda aos magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o


Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento  não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo.


Ademais, a prolação de sentenças líquidas constitui procedimento aferido pelo Eg.


Tribunal Pleno, nos processos de promoção e acesso ao 2º grau, conforme artigo


11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.3 A correição realizada  na 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a  atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular e auxiliar. O Diretor de Secretaria, Marcelo de Oliveira Vasconcelos, mostrou-


se diligente e atento às orientações emanadas da Corregedoria  Regional,  o que


certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta visita correcional;


12.4 O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados  e  servidores


lotados  na  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  pela  diligente  atuação  no  Projeto


Garimpo,  registrando  que  a  Unidade  analisou  todos  os  processos  indicados  no


Ofício Circular 23/2019 (PA n.º 8734/2020);


12.5 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.6 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos Juízes Radson Rangel Ferreira Duarte, Titular, e Rui Barbosa de


Carvalho Santos, Auxiliar, bem como todos os servidores da Secretaria, pela valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal, em relação às metas nacionais e


específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2020, para a Justiça do


Trabalho. A  2ª Vara do Trabalho de Itumbiara cumpriu 4 das 7 metas nacionais,


conforme anotado no item 10 desta ata, deixando de cumprir as metas 1, 5 e 7,


certamente  por  circunstâncias  relacionadas  às  diversas  medidas  preventivas


adotadas em razão da pandemia. O Desembargador-Corregedor considerou muito
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bom o desempenho da unidade,  parabenizando os magistrados titular  e  auxiliar,


bem como os servidores da Secretaria, pela rigorosa observância das orientações


repassadas pela Administração do Tribunal e pela Corregedoria Regional, voltadas


para o atingimento das metas nacionais e específicas da Justiça do Trabalho. Já em


relação a este exercício, a unidade, até o mês de setembro, vem cumprindo 3 das 4


metas nacionais (Metas 1, 2 e 5). Diante dos percalços ainda enfrentados com as


medidas  emergenciais  de  combate  e  prevenção  à  Covid-19,  o  Desembargador-


Corregedor,  reconhecendo o empenho sempre demonstrado pelos magistrados e


servidores desta Vara do Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado


possível, para se manter em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados


pela 18ª Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento
Corregedor do TRT da 18ª Região


Goiânia, 14 de novembro de 2021.
[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NO CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE


SOLUÇÃO DE DISPUTAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 


CEJUSC-JT 18 - ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2021


No dia 10 de novembro de 2021, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  o  Diretor  de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos, foram


recepcionados pelo Excelentíssimo Juiz Coordenador do CEJUSC, Radson Rangel


Ferreira  Duarte,  pelo  Secretário-executivo  e  demais  servidores  da unidade,  para


conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 04 de outubro


de 2021, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho.


Esta  correição  ordinária  abrange  o  período  compreendido  entre  1º/10/2020  e


30/09/2021.


O  edital  nº  47/2021,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº
3330/2021,  em 18 de outubro  de 2021,  na  página 3,  tornou pública a  correição
ordinária.


1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


O Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  em face  da  Política  Judiciária


Nacional de Tratamento Adequado das Disputas de Interesses no âmbito do Poder


Judiciário Trabalhista, instituída pela Resolução nº 174, de 30 de setembro de 2016,


do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, criou o Centro Judiciário de Métodos


Consensuais  de  Solução  de  Disputas  -  CEJUSC  JT,  por  meio  da  Resolução


Administrativa  nº  29/2017, ato  normativo  que  contempla  sua  estrutura,


funcionamento e competência. As atribuições do Juiz Coordenador e do Secretário-


executivo também se encontram regulamentadas na referida Resolução. O CEJUSC
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de Itumbiara  foi  instalado  em 28.11.2019  pela  PORTARIA TRT 18ª  GP/SGJ Nº


3840/2019. O Centro atua em processos de 1º e 2º graus de jurisdição.


2 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  o  Centro  Judiciário  de  Métodos


Consensuais  de  Solução  de  Disputas  –  CEJUSC  de  Itumbiara,  adotando-se  a


modalidade  semipresencial,  nos  moldes  disciplinados  pelo  artigo  1º,  II,  do


Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  o


magistrado e o Secretário-executivo da unidade, orientando-os quanto às melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente


o da prestação jurisdicional.


3 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Itumbiara, o Ministério Público do


Trabalho e  a  AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas  foram


informados  da  realização  da  Correição  Ordinária  nesta  Unidade,  por  meio  dos


Ofícios TRT/SCR Nº 189, 191 e 192, expedidos em 20 de outubro de 2021. Embora


regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o  comparecimento  de  autoridades,


advogados  ou  outros  interessados  em  apresentar  sugestões  ou  críticas  aos


trabalhos  desempenhados  pelo  Centro  Judiciário,  visando  ao  aprimoramento  da


prestação jurisdicional. 


4 DADOS GEOGRÁFICOS E POPULACIONAIS
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O CEJUSC de Itumbiara atua precipuamente na realização de audiências iniciais


para as Varas do Trabalho de Itumbiara, visando sempre a conciliação. As Varas de


Itumbiara possuem jurisdição sobre os seguintes municípios: Bom Jesus de Goiás,


Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 15,03% (de 92.883 para 106.845 habitantes1 em 2021). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação  de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de Itumbiara contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2019, o município possui 3.576 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.380  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


5 ESTRUTURA FÍSICA 


O  CEJUSC  de  Itumbiara  é  composto  de  duas  salas,  que  possuem  a  seguinte


destinação: uma sala para a realização de audiências e uma sala de apoio onde fica


o  Secretário-executivo  da  unidade.  O  Centro  dispõe  dos  seguintes  recursos


tecnológicos:


RECURSOS TECNOLÓGICOS


EQUIPAMENTO QUANTIDADE


Computadores 4


Notebooks 3


Impressoras 5


Multifuncionais 1


Fax 0


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE disponíveis em  www.ibge.gov.br.
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Digitalizadora 1


Leitores óticos 0


6 GESTÃO AMBIENTAL


AÇÕES DE PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DESENVOLVIDAS


Conscientização  quanto  ao  consumo  racional  de  água,  a  fim  de  evitar


desperdícios
X


Consumo racional de energia elétrica X


Utilização do correio eletrônico, malote digital e mensagens instantâneas em


softwares  homologados  pelo  tribunal  em  substituição  à  correspondência


impressa


X


Impressão de documentos utilizando, sempre que possível, a frente e o verso


do papel


Aproveitamento de papel usado como rascunho


Utiliza  copos/xícaras  de  vidro/louça  (pelo  público  interno)  em  lugar  dos


descartáveis
X


Separação e coleta seletiva do lixo produzido pela Unidade


Plantio de árvores/arbustos e preservação dos recursos vegetais existentes


Informações prestadas pela direção da Unidade em relação a cada uma das ações indicadas acima:


Sempre oriento os servidores a não usar água sem necessidade, bem como orientamos as colaboradoras da


limpeza a efetuar a lavagem das áreas externas do prédio apenas 01 vez por semana, e ficamos sempre


atentos a vazamento de água que porventura possam vir a acontecer e ainda instalamos bicos nas mangueiras


para evitar gasto desnecessário de Água. 


Quanto a energia elétrica, sempre desligamos os aparelhos de ar-condicionado quando não tem ninguém nas


salas, e no saguão de espera, mantemos apenas um aparelho de ar ligado após o término das audiências, bem


como sempre desligamos as lâmpadas quando saímos de nossas salas. 


Os servidores são orientados a utilizar sempre copos e xícaras de vidro, no intuito de economizar copos e


xícaras descartáveis e preservando assim nosso meio ambiente.


7 VARAS DO TRABALHO INTEGRANTES DO CEJUSC – ITUMBIARA E


HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  Unidade,  as  duas  Varas  do


Trabalho de Itumbiara aderiram ao Centro Judiciário de Métodos Consensuais de


Solução de Disputas – CEJUSC.


Quanto ao horário de funcionamento, constatou o Desembargador-Corregedor que o


Centro atuou, no período correcionado, de segunda a sexta-feira, das 08h10 às 12h,


via atendimento telepresencial e sempre com a supervisão de um magistrado. 
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8 LOTAÇÃO DE SERVIDORES 


O CEJUSC de Itumbiara conta com um quadro de lotação (ideal) de 6 servidores,


incluindo o Secretário-executivo, possuindo 01 claro de lotação.


NOME FUNÇÃO SITUAÇÃO


WENDER MEDEIROS DE LIMA Secretário-Executivo Servidor Requisitado 


MARCIA LÚCIA APARECIDA SILVA Conciliadora Servidora Requisitada


LUANA LARA SOUZA CARRARA Conciliadora Efetivo


AGRIMUALDO DAMASCENO FILHO Oficial de Justiça Efetivo


JULIANA MARTINS BARBACENA Oficiala de Justiça Efetivo


9 PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO ATÉ A 1ª AUDIÊNCIA,


ÍNDICE  DE  CONCILIAÇÃO  (ICONc)  E  DATA  DAS  ÚLTIMAS  AUDIÊNCIAS


DESIGNADAS 


* Dados referentes ao período de outubro/2020 a setembro/2021 (e-Gestão).
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* Dados referentes ao período de outubro/2020 a setembro/2021 (e-Gestão).


* Dados referentes ao período de outubro/2020 a setembro/2021 (e-Gestão).


* ICONc com base na metodologia de cálculo da Meta 3 do CNJ.


Data das Últimas Audiências Designadas 


1ª VT de Itumbiara 17/12/2021


2ª VT de Itumbiara 07/12/2021


* Dados fornecidos pela unidade em 04.11.2021.
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A análise do prazo médio para designação da 1ª audiência no período correcionado


restou prejudicada, tendo em vista a inconsistência dos dados apresentados pelo


sistema  e-Gestão. Nada  obstante,  conforme  dados  constantes  da  tabela  acima,


fornecidos pela direção da unidade, as últimas audiências designadas pelo Centro


foram marcadas para o dia 17/12/2021, o que demonstra um prazo exíguo a partir


do protocolo da ação, condizente com a almejada celeridade do processo trabalhista


e em sintonia com o princípio constitucional da razoável duração do processo.


O índice médio de acordos realizados pelas duas Varas do Trabalho de Itumbiara,


no período correcionado, foi de 46%, considerando as regras de cálculo da Meta 3


do CNJ, desempenho considerado bom pelo Desembargador-Corregedor e para o


qual em muito contribuiu a diligente atuação do CEJUSC.


10 PRODUTIVIDADE


UNIDADE EM PAUTA
ACORDOS


QUANT %


1ª Vara do Trabalho de Itumbiara 507 116 22,88%


2ª Vara do Trabalho de Itumbiara 644 153 23,76%


TOTAL (Out/2020 a Set/2021) 1151 269 23,37%


* Dados fornecidos pela unidade e referentes ao período de outubro/2020 a setembro/2021 (1º grau).


DATA


PROCESSOS
EM PAUTA


ACORDOS
REALIZADOS


ACORDOS
PREJUDICADO


S POR
AUSÊNCIA


DAS PARTES


ACORDOS
FRUSTADOS


COM
PRESENÇA


DAS PARTES


AUDIÊNCIAS
ADIADAS


PARA O MÊS
SEGUINTE


VALORES DOS
ACORDOS DA


PAUTA


VALOR
TOTAL DOS
ACORDOS
DA PAUTA


1º
GRAU


2º
GRAU


1º
GRAU


2º
GRAU


1º
GRAU


2º
GRAU


1º
GRAU


2º
GRAU


1º
GRAU


2º
GRAU


1º GRAU
2º


GRAU
1º e 2º


GRAUS


TOTAL 1151 0 277 0 872 3006231,21
R$


3.006.231,21


1º
GRAU


2º GRAU


PERCENTUAL DE PARTES PRESENTES EM RELAÇÃO À PAUTA 100,00% 0,00%


PERCENTUAL DE ACORDOS EM RELAÇÃO À PAUTA 24,24% 0,00%


PERCENTUAL DE ACORDOS EM RELAÇÃO À PARTES PRESENTES 24,24% 0,00%


PERCENTUAL DE AUSENTES EM RELAÇÃO À PAUTA 0,00% 0,00%


PERCENTUAL DE ACORDOS FRUSTRADOS EM RELAÇÃO À PAUTA 75,76% 0,00%


PERCENTUAL DE ACORDOS FRUSTRADOS EM RELAÇÃO À PARTES PRESENTES 75,76% 0,00%


PERCENTUAL DE ADIAMENTOS PARA O MÊS SEGUINTES 0,00% 0,00%


PERCENTUAL DE ADIAMENTOS EM RELAÇÃO ÀS PARTES PRESENTES 0,00% 0,00%


* Dados fornecidos pela unidade e referentes ao período de outubro/2020 a setembro/2021.
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Analisados  os  dados  estatísticos  fornecidos  pela  Unidade,  constatou  o


Desembargador-Corregedor  que,  em  média,  são  realizadas  5  audiências  por  dia.


Durante o período correcionado, foram incluídos um total de 1.151 processos na fase


de  conhecimento  e  19  processos  na  fase  de  execução,  dos  quais  277  foram


conciliados (269 na fase de conhecimento e 8 na fase de execução).  Ademais, o valor


total  dos  acordos  homologados  foi  R$  3.191.071,85  (R$  3.006.231,21  na  fase  de


conhecimento e R$ 184.840,64 na fase de execução) e o percentual  de acordo foi


23,37%,  considerando  apenas  as audiências  iniciais, ressaltando  que  este  índice


refere-se ao total de acordos realizados pela unidade em razão do montante recebido,


sem exclusão dos processos arquivados e desistências.


Durante  o  período  correcionado,  o  TRT 18ª  participou  ativamente  da  10ª  Semana


Nacional da Execução Trabalhista, promovida pelo Conselho Superior da Justiça do


Trabalho  (CSJT),  no  período  de  30.11.2020  a  04.12.2020,  obtendo  o  CEJUSC de


Itumbiara  o  seguinte  resultado:  processos  em  pauta  –  23;  acordos


realizados – 13; e valores homologados – R$   496.585,23  . 


O  Desembargador-Corregedor,  embora  reconhecendo que a  situação econômica


vivenciada pelo país atualmente não revela um cenário favorável para o incremento


das conciliações, encareceu ao Excelentíssimo Juiz Coordenador, com auxílio do


seu corpo de servidores, que continuem envidando os esforços necessários para a


pacificação  dos  conflitos  submetidos  à  sua  apreciação,  objetivo  precípuo  desta


Justiça Especializada.


11 CONSTATAÇÕES 


Durante os trabalhos correcionais, a equipe da Secretaria da Corregedoria Regional


fez as seguintes constatações: 


11.1 Nos processos a seguir relacionados, constatou-se que, nos ACORDOS


HOMOLOGADOS  submetidos  à  CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO DE  ITUMBIARA,  são


cumpridas  as  disposições  dos  artigos  76  e  81  do  PGC,  porquanto  as  atas


homologatórias  contêm  as  orientações  acerca  das  obrigações  previdenciárias,


especialmente quanto à necessidade da entrega da GFIP, nos termos do art. 177, do


mesmo diploma normativo (processos: ATOrd-0010481-86.2021.5.18.0122; ATSum-


0010429-90.2021.5.18.0122;  ATSum-0010362-28.2021.5.18.0122;  HTE-0010347-


59.2021.5.18.0122 e ATSum-0010145-82.2021.5.18.0122);
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11.2 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO DE ITUMBIARA, constatou-se a utilização de conta  PARTICULAR
para pagamento dos acordos homologados, o que se justifica pela suspensão da
exigência  contida  na  Recomendação  nº  1/2014,  e  também  em  razão  do  atual
contexto de distanciamento social (processos: ATSum-0010549-39.2021.5.18.0121;
ATSum-0010472-30.2021.5.18.0121;  ATSum-0010538-10.2021.5.18.0121;  ATOrd-
0010502-65.2021.5.18.0121;  ATSum-0010429-90.2021.5.18.0122;  ATSum-
0010362-28.2021.5.18.0122;  HTE-0010347-59.2021.5.18.0122  e  ATSum-0010145-
82.2021.5.18.0122);


11.3 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO DE ITUMBIARA, constatou-se que os movimentos estatísticos são
lançados corretamente no sistema PJe, cumprindo o disposto no artigo 49 do PGC
(processos:  ATSum-0010549-39.2021.5.18.0121;  ATSum-0010472-
30.2021.5.18.0121;  ATSum-0010538-10.2021.5.18.0121;  ATOrd-0010502-
65.2021.5.18.0121;  ATSum-0010429-90.2021.5.18.0122;  ATSum-0010362-
28.2021.5.18.0122;  HTE-0010347-59.2021.5.18.0122  e  ATSum-0010145-
82.2021.5.18.0122);


11.4 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO DE ITUMBIARA, constatou-se a padronização das atas, no que diz
respeito  ao  cabeçalho,  indicando  que  a  audiência  foi  realizada  no  CEJUSC
(processos:  ATSum-0010549-39.2021.5.18.0121;  ATSum-0010472-
30.2021.5.18.0121;  ATSum-0010538-10.2021.5.18.0121;  ATOrd-0010502-
65.2021.5.18.0121;  ATSum-0010429-90.2021.5.18.0122;  ATSum-0010362-
28.2021.5.18.0122;  HTE-0010347-59.2021.5.18.0122  e  ATSum-0010145-
82.2021.5.18.0122);


11.5 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO DE ITUMBIARA, constatou-se que os referidos autos foram incluídos
em pauda de audiência TELEPRESENCIAL para tentativa de CONCILIAÇÃO, por
meio  de  videoconferência  (ferramenta  Google  Meet),  nos  termos  da  Portaria  n.
797/2020  do  TRT  18ª  Região,  sem  as  cominações  do  art.  844,  da  CLT;  com
aplicação do art. 335 do CPC, e de forma facultativa, não sendo exigida a presença
das  partes,  bastando  apenas  os  advogados (processos:  ATSum-0010549-
39.2021.5.18.0121;  ATSum-0010472-30.2021.5.18.0121;  ATSum-0010538-
10.2021.5.18.0121;  ATOrd-0010502-65.2021.5.18.0121;  ATOrd-0010481-
86.2021.5.18.0122;  ATSum-0010429-90.2021.5.18.0122;  ATSum-0010362-
28.2021.5.18.0122 e ATSum-0010145-82.2021.5.18.0122).
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12 RECOMENDAÇÕES


12.1 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


12.1.1 Os processos colocados em pauta no CEJUSC devem ser submetidos


exclusivamente ao(s) magistrado(s) escalado(s) para atuar(em) na unidade no dia e


turno  da  realização  das  audiências,  preservando-se,  na  medida  do  possível,  a


observância ao princípio do juiz natural;


Essa recomendação foi atendida.


12.1.2 Que o  Excelentíssimo Juiz  Coordenador,  com o auxílio  do  Secretário-


executivo  do  CEJUSC,  oriente  os  conciliadores  atuantes  no  Centro  a  registrar


integralmente em ata as informações constantes do artigo 79 do PGC, notadamente


aquelas previstas no  §1º (CPF/CNPJ das partes, etc.), salvo quando tais dados já


estiverem presentes nos autos. Nada obstante, constatando o servidor a falta dos


dados e não sendo possível colhê-los de imediato, o Juiz deverá garantir à parte


prazo  para  apresentação  dos  documentos,  sem  prejuízo  da  continuidade  da


audiência, nos termos do §3º do referido artigo. Por fim, na hipótese de figurar no


polo da demanda processual parte não regularmente constituída (ex.: empresa sem


CNPJ),  recomenda  o  Desembargador-Corregedor  que  o  conciliador  alerte  o


magistrado  escalado  para  atuar  na  unidade  naquele  dia  para  que,  se  possível,


regularize a situação naquele momento. Isso porque, a ausência destas informações


prejudica sobremaneira a veracidade das informações contidas nas certidões que


são expedidas às partes, via  on line, dificultando, ainda, a regular tramitação dos


processos na fase executória.


Essa recomendação foi atendida.


12.1.3 A  observância  às  disposições  contidas  nos  arts.  76  e  81  do  PGC,


fazendo constar  nas atas  homologatórias  de acordos,  além dos esclarecimentos


acerca  da  importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da


necessidade  de  envio  de  informações  à  Previdência  Social,  da  possibilidade  de


parcelamento  do  débito  perante  a  Secretaria  da  Receita  Federal,  bem  como  a


determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de


expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 6º do


PGC, conforme apurado no item 11.1 desta ata;


Essa recomendação foi atendida.
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12.2 RECOMENDAÇÕES DECORRENTES DESTA VISITA CORRECIONAL


Não foram verificadas ocorrências durante esta visita correcional que justificassem


novas recomendações. 


13 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Unidade, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Coordenador, expondo-lhe os dados colhidos por ocasião


desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de registros de considerações


reputadas relevantes. O magistrado agradeceu a oportunidade e disse não haver


nada a acrescentar.  Em seguida,  o  Desembargador-Corregedor fez os seguintes


registros: 


13.1 As  atividades  afetas  ao  CEJUSC  de  Itumbiara  estão  sendo  bem


desempenhadas pelo Juiz  Coordenador  e sua equipe de servidores,  com estrita


observância  dos  prazos  legais  e  dos  normativos  que  regem  o  seu


funcionamento,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor  parabenizou  o


magistrado e servidores da unidade pela qualidade da atividade judicial prestada,


bem como pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres,


malgrado  o  atual  cenário  de  pandemia  provocado  pela  Covid-19,  que  tem


ocasionado, inevitavelmente, uma queda na produtividade da unidade. Ademais, o


Desembargador-Corregedor  enalteceu  a  relevante  atuação  do  CEJUSC  como


importante mecanismo de solução dos litígios trabalhistas por métodos consensuais,


proporcionando  aos  magistrados  e  servidores,  com seu  ambiente  singular,  uma


maior  disponibilidade  de  tempo  para  dialogar  com  as  partes,  prestigiando  a


autonomia da vontade e possibilitando maior êxito na solução dos conflitos de forma


célere e menos onerosa para os jurisdicionados;


13.2 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  o


Excelentíssimo  Juiz  Coordenador,  Radson  Rangel  Ferreira  Duarte,  o  Secretário-


executivo, Wender Medeiros de Lima, bem como todos os servidores do CEJUSC de


Itumbiara, pela valiosa contribuição dada no desempenho do Tribunal, em relação às


metas nacionais e específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2020,


para a Justiça do Trabalho, notadamente em relação àquela que trata da conciliação


(Meta  3).  Para  este  exercício,  diante  dos  percalços  ainda  enfrentados  com  as


medidas  emergenciais  de  combate  e  prevenção  à  Covid-19,  o  Desembargador-


Corregedor,  reconhecendo  o  empenho  sempre  demonstrado  pelo  magistrado  e
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servidores da Unidade, acredita que será alcançado o melhor resultado possível,


para se manter em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª


Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


Corregedor do TRT da 18ª Região


12


Goiânia, 14 de novembro de 2021.
[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2021


No dia 09 de novembro de 2021, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  o  Diretor  de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram


recepcionados pela Excelentíssima Juíza Titular, Rosane Gomes de Menezes Leite,


pela  Excelentíssima Juíza  Auxiliar,  Dânia  Carbonera  Soares,  e  pela  Diretora  de


Secretaria da Vara do Trabalho, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício, iniciada em 27 de setembro 2021, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Esta  correição  ordinária  abrange  o  período


compreendido entre 1º.11.2020 e 30.09.2021.


O  edital  nº 46/2021,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 3330/2021,  em  18  de  outubro de  2021,  nas  páginas 2/3,  tornou  pública  a


correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com as


magistradas  e  a  Diretora  de  Secretaria  da  unidade,  orientando-as  quanto  às


melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional. 
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Itumbiara, o Ministério Público do


Trabalho e  a  AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas  foram


informados da realização da Correição Ordinária nesta Vara do Trabalho, por meio


dos Ofícios TRT/SCR Nº  189, 191 e 192, expedidos em 20 de outubro de  2021.


Embora  regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o  comparecimento  de


autoridades, advogados ou outros interessados em apresentar sugestões ou críticas


aos  trabalhos  desempenhados  por  esta  Vara,  visando  ao  aprimoramento  da


prestação jurisdicional.


 


3 AFASTAMENTOS DAS MAGISTRADAS


MAGISTRADO
DATA


INICIAL
DATA
FINAL


MOTIVO PERÍODOS


Rosane Gomes de Menezes Leite 28-01-2020 11-02-2020
Licença para


Tratamento de
Saúde - Magistrado


-


Rosane Gomes de Menezes Leite 14-03-2020 02-04-2020 Férias 1º período de 2018


Rosane Gomes de Menezes Leite 14-11-2020 03-12-2020 Férias 2º período de 2018


Rosane Gomes de Menezes Leite 08-06-2021 27-06-2021 Férias 1º período de 2019


Rosane Gomes de Menezes Leite 08-10-2021 27-10-2021 Férias 2ª período de 2019


MAGISTRADO
DATA


INICIAL
DATA
FINAL


MOTIVO PERÍODOS


Dânia Carbonera Soares 10-01-2020 09-03-2020
Licença para Tratamento de


Saúde - Magistrado
-


Dânia Carbonera Soares 10-03-2020 04-04-2020
Licença para Tratamento de


Saúde - Magistrado
-


Dânia Carbonera Soares 21-08-2020 09-09-2020 Férias 1º período de 2019


Dânia Carbonera Soares 10-10-2020 29-10-2020 Férias 2º período de 2019


Dânia Carbonera Soares 13-05-2021 01-06-2021 Férias 1º período de 2020


Dânia Carbonera Soares 13-08-2021 01-09-2021 Férias 2º período de 2020


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2020 a 31.10.2021. 
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4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As Varas do Trabalho de Itumbiara possuem jurisdição sobre os municípios de Bom


Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da Jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 15,03% (de 92.883 para 106.845 habitantes1 em 2021). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação  de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de Itumbiara contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2019, o município possui 3.576 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.380  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE disponíveis em  www.ibge.gov.br.
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Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2019/2018
-101 -144 -245


-12,8% -23,0% -17,3%


2020/2019
-320 -170 -490


-46,5% -35,2% -41,8%
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A unidade recebeu, no último exercício (2020), 681 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2019, uma queda na movimentação processual de 41,8% (-


490 processos). Considerado o último triênio (2018/2020), a unidade recebeu, em


média,  1.089 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até setembro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria


ficar em torno de 717 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela COVID-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade, neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as
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soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou  ainda conforme o  porte  ou a  faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do Trabalho  na melhoria  da  efetividade  da prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  1º.07.2020  a  30.06.2021,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de


Itumbiara, analisada em nível nacional, regional e municipal, apresentou o seguinte


desempenho: 96º lugar, entre 707 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma movimentação  processual;  8º  lugar  entre  16 Varas  do  Trabalho


existentes na Região dentro da mesma movimentação processual; e  2º lugar


entre as 2 Varas do Trabalho de Itumbiara.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO Quantidade de Audiências Média Mensal de Audiências Média Diária de Audiências 


Instrução 332 27,67 1,38


ATC - Conhecimento 426 35,50 1,78


ATC - Execução 67 5,58 0,28


Inicial 1 0,08 0,00


Média 206 17 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 240 dias úteis no período correcionado.
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Últimas Audiências Designadas 


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial/Conciliação novembro/2021 novembro/2021


Instrução novembro/2021 novembro/2021


* Dados extraídos do sistema PJe em 22.10.2021.


Os  atos  presenciais,  incluídas  as  audiências,  foram  suspensos  neste  Egrégio


Regional em 18/03/2020, em razão do estado de calamidade pública decorrente da


pandemia provocada pela COVID-19 (PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 643/2020).


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do  Relatório  de  Correição,  constatou-se  que,  no  período  que


antecedeu ao mencionado estado de calamidade, as magistradas atuantes nessa


Vara do Trabalho compareciam habitualmente à unidade e realizavam audiências


em sistema de revezamento semanal, sendo a pauta da magistrada titular de terça a


quinta-feira  e  a  da  auxiliar  de  quarta  a  quinta-feira,  assiduidade  considerada


condizente com a demanda processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art.


32, II, da CPCGJT.


A partir  de 4/5/2020, foram retomadas as audiências pela via telepresencial,  nos


termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020. 


Segundo informações colhidas perante a direção da unidade, a pauta de audiência


das magistradas foi organizada da seguinte forma: 


“PAUTA DURANTE A PANDEMIA:


ETAPA VERMELHA:


MODALIDADE: exclusivamente TELEPRESENCIAL
DIAS DA SEMANA: 2ª a 5ª feira
FORMA DE REVEZAMENTO:


Juíza Titular (Dra. Rosane): 4ª e 5ª feira
Juíza Auxiliar (Dra. Dânia): 2ª e 3ª feira


QUANTIDADE DE AUDIÊNCIAS POR DIA:
Juíza Titular (Dra. Rosane): 5 audiências por dia
Juíza Auxiliar (Dra. Dânia): 4 audiências por dia


ETAPAS LARANJA E AMARELA


MODALIDADE: MISTA
DIAS DA SEMANA: 2ª a 5ª feira
FORMA DE REVEZAMENTO:


Juíza Titular (Dra. Rosane): 4ª e 5ª feira
Juíza Auxiliar (Dra. Dânia): 2ª e 3ª feira


QUANTIDADE DE AUDIÊNCIAS POR DIA
Juíza Titular (Dra. Rosane): 5 audiências por dia
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Juíza Auxiliar (Dra. Dânia): 4 audiências por dia


OBS.:  NÃO houve  alteração  quando da  implementação  da  etapa amarela  de  retomada  dos  serviços


presenciais, sendo  que  as  audiências  continuam  sendo  realizadas  na  modalidade  MISTA,  nos  dias  e


quantidades acima mencionados”.


Analisado  o  relatório  correspondente  no  sistema  SAOPJE,  verificou-se  que  a


unidade realizou neste  ano um total  de  237 audiências  de instrução (dados até


22.10.2021).


Assim, constatou o Desembargador-Corregedor que, levando-se em conta os efeitos


negativos causados na prestação jurisdicional, a partir da pandemia provocada pela


COVID-19, as magistradas desta Vara do Trabalho vêm se esforçando para manter


a regularidade das audiências de instrução. E, nesse sentido, merece registro o fato


de  que  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,  malgrado  o  cenário  de  pandemia,


conseguiu reduzir o seu estoque de processos, de 263, ao final de 2020, para 162


até o final do mês de setembro.


As  audiências  estão  sendo  marcadas  para  datas  próximas,  o  que  certamente


contribuirá para a redução do tempo médio de duração dos processos na unidade.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


PROCESSOS SEM JULGAMENTO


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS


PENDENTES DE JULGAMENTO


2019 8


2020 32


2021 122


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


162


TEMPO MÉDIO 292 dias


As informações trazidas pelos  gráficos  acima revelam um crescimento  do prazo


médio de duração dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, já ultrapassando,


a partir de 2020, a meta estabelecida pela Corregedoria Regional, que é de 90 dias.


No  que  respeita  aos  processos  do  rito  ordinário,  percebe-se  também  uma


majoração,  mas ainda dentro  da meta  regional  de 180 dias.  Segundo os dados


estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo médio da entrega da prestação


jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), no rito sumaríssimo, que


era de 71 dias em 2019, sofreu acréscimo, em 2020, chegando a 108 dias, tendo


sido  alterado  neste  exercício  (até  o  mês  de  setembro)  para  127 dias;  no  rito


ordinário, a média também subiu, de 102 dias em 2019, para 130 dias em 2020 e,


em  2021  (até  o  mês  de  setembro),  passou  para  171  dias.  O  Desembargador-


Corregedor recomendou às magistradas atuantes nesta unidade que mantenham os


prazos médios da entrega da prestação jurisdicional em patamares inferiores à meta


fixada pela Corregedoria Regional. A análise do estoque da unidade (Processos sem


julgamento)  demonstra  que  o  juízo  correcionado  observa  fielmente  a  ordem


cronológica dos processos ajuizados. Por fim, reconhecendo que o incremento dos
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prazos  médios  sofreu  influência  do  inevitável  represamento  de  processos,


decorrente da pandemia provocada pela COVID-19, o Desembargador-Corregedor,


diante do baixo estoque de processos na unidade e a proximidade das audiências


marcadas pelo juízo, espera que ao final deste exercício e, especialmente para o


ano vindouro, o tempo médio de solução dos processos sofra significativa redução.  


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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No exercício de 2020, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara iniciou 374 execuções e


baixou 962, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 25%,


abaixo  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-Corregedor,


visando à continuidade do bom desempenho da unidade, alertou as Excelentíssimas


Juízas  que  aqui  atuam,  bem  como  o  corpo  de  servidores  da  Secretaria,  que


continuem observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, sugerindo uma maior inclusão em pauta de processos da fase executória


para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS  TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  unidade,  são  utilizados  os


seguintes  convênios:  SISBAJUD,  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL


NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE – CNIB, CONECTIVIDADE/CEF e CONVÊNIO


DE ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF (item


6.1  do  Relatório  de  Correição).  O  Desembargador-Corregedor,  visando  à


continuidade do bom desempenho da unidade na fase executória, recomendou que


a unidade continue observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª


SCR  Nº  1/2020,  fazendo  uso  de  todos  os  convênios,  independentemente  de


solicitação da parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ 


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


14 24


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 21.10.2021.


Na última visita correcional, a unidade possuía 14 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos os processos arquivados definitivamente, 24 registros nessa condição. 


Já o painel de Saneamento DATAJUD, por sua vez, informa que foram localizados
1.511 processos com  partes  sem  identificação  válida.  O  Desembargador-
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Corregedor concedeu à Secretaria da Vara o prazo de 15 dias para que verifique
a necessidade de regularização dessa informação no sistema DataJud. 


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Secretaria, antes de disponibilizar saldo existente em conta judicial


ao  executado/devedor,  proceda  à  ampla  pesquisa  nos  sistemas  de  gestão  de


processos de âmbito deste Eg. Regional e no sistema do BNDT, a fim de identificar


processos que tramitem em face do mesmo devedor, conforme dispõe o artigo 2º do


Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e orientado às VTs da 18ª Região por


meio  do Ofício  Circular  nº  010/2019/TRT18-SCR (item  7.2  –  3 do Relatório  de


Correição);


Essa recomendação foi atendida.
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7.2 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema PJe, do movimento “Arquivados os autos provisoriamente”, nos termos do


artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 12 do Relatório de Correição.


Essa recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  à  Diretora  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando à manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.1.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  havendo  saldo  em  depósitos


judiciais relacionados ao processo, em desacordo com o procedimento editado no


artigo 1º, do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e Provimento n° 01/2020-


SCR/TRT18 (item 7.2 – 3 do Relatório de Correição), e


 


8.1.2 A observância à RECOMENDAÇÃO Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da


Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na fase de


conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item  7.2 – 6 do


Relatório de Correição);


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara conta com um quadro de lotação (ideal) de 10


servidores  efetivos,  incluindo  a  Diretora  de  Secretaria,  não  possuindo  claro  de


lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
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2018/2020, a  1ª Vara do Trabalho de Itumbiara recebeu  1.089 processos/ano. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 a 10 servidores


(descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui atualmente um quadro de lotação adequado ao aludido diploma normativo. 


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente).


Meta 1 - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da


Meta


Grau de


Cumprimento


649 588 52 38 88,7% -76 88,6%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de 2020, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


88,6%, no cumprimento dessa meta (649 processos recebidos e 588 solucionados),


índice inferior àquele registrado em 2019 (120,6%). O cenário vivenciado em 2020


não permitiu uma avaliação mais acurada da produtividade da Vara do Trabalho,


especialmente pelas dificuldades relacionadas com as audiências telepresenciais.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta


Julgados


2020


Julgados


2019
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


435 2 0 5 430 99,5% 32 108,2%


IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  435  processos  distribuídos  até  31/12/2018,  pendentes  de


solução, dos quais 430 foram solucionados até o final de 2019. Registrou-se ainda


que 2 processos entraram na meta no ano de 2020. Ao final do referido exercício, a
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unidade  conseguiu  atingir  o  montante  de  435  processos  julgados,  o  que


corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de


108,2%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou as  magistradas e  servidores


pelo resultado alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida)


Meta 3 - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Conc.


2017


Sol.


2017


Conc.


2018


Sol.


2018


Biênio


2017-2018
Conciliados Solucionados IConc* Saldo


Grau de


Cumprimento


702 1.301 571 1.047 54,22% 298 580 51,4% 37 114,2%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2017/2018, foi de 54,22%.


Em 2020, o índice de conciliação foi  de  51,4%,  atingindo, para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  114,2%.  O  Desembargador-Corregedor


reconheceu  o  excelente  índice  e  parabenizou  as  magistradas  e  servidores  pelo


atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Meta 5 - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de


Cumprimento


374 963 1203 581 96,7% -34 96,6%


*IE = Índice de Execuções


No  exercício  de  2020,  foram  iniciadas  374  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nessa contagem mais 1.203 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício.  Registrou-se ainda que


581 processos saíram da meta e outros 963 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 96,6%.


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(cumprida)


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
4/


11
/2


02
1 


18
:2


8:
07


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


10
57


9/
20


21
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
53


76
43


82
Anexo 4 - ATA DE CORREIÇÃO 1ª VT ITUMBIARA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
3349/2021 - Terça-feira, 16 de Novembro de 2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 18







Meta 6 - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes
Entraram


na Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


1 0 0 0 1 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara julgou, até o final de 2019, a única ação coletiva


distribuída  até  31/12/2017,  pendente  de  solução,  atingindo,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  105,3%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou as magistradas e servidores pelo atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


Meta 7 - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de


Cumprimento


2 7 2 0 7 49,0% -3 49,0%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A unidade possuía 2 processos de maiores litigantes, distribuídos até 31/12/2019,


pendentes de solução. No exercício de 2020, a unidade recebeu mais 7 ações e


julgou 7, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


49%.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2020 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida)


Meta Específica - 2020 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de


Cumprimento


614 72.142 88 118 22 115,7%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de  2018, o tempo médio de duração  dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi  aferido em  140 dias.  Particularmente na  1ª


Vara  do  Trabalho de  Itumbiara,  o  prazo  médio  em  2018 foi  88 dias.  Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2020, foi 118


dias.
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11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2021 


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos  os  suspensos  e  sobrestados  no  ano  corrente).  (cumprida  no


período)


Meta 1 - 2021 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


510 573 41 32 110,4% 53 110,2%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando  o  resultado  parcial  aferido,  referente  aos  meses  de  janeiro  a


setembro, a unidade atingiu o percentual de 110,2% no cumprimento da meta em


questão, considerando a metodologia de cálculo definida para o referido exercício. O


Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas e servidores pelo resultado


parcial alcançado.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2021,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2019). (cumprida)


Meta 2 - 2021 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anterior
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


202 6 3 22 177 97,1% 8 104,4%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  202 processos  distribuídos  até  31/12/2019, pendentes  de


solução,  dos  quais  177 foram  solucionados  até  o  final  de  2020.  No  presente


exercício,  considerados os dados estatísticos até o mês de  setembro,  a unidade


solucionou mais  22 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame,  o  percentual  de  104,4%.O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as


magistradas  e  servidores  pelo  resultado  alcançado,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média  do biênio  2018/2019,  em 1 ponto  percentual.  Cláusula  de barreira:


40%).
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Meta 3 - 2021 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Conc.


em


2018


Sol.


em


2018


Conc.


em


2019


Sol.


em


2019


Conciliados Solucionados
Biênio


2018/2019
IConc* Saldo


Grau de


Cumprimento


571 1.047 571 1.184 254 525 51,19% 48,4% -9 96,8%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2018/2019, foi de 51,19%.


Até  o  mês  de  setembro  deste  exercício,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta


unidade  foi  de  48,4%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em  exame,  o  grau  de


cumprimento de 96,8%. O Desembargador-Corregedor encareceu às magistradas a


continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à


apreciação do juízo. 


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 2 pontos percentuais


a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais, em relação a


2019.  Cláusula  de  barreira  na  fase  de  conhecimento:  40%  e  Cláusula  de


barreira na fase de execução: 65%). (cumprida no período)


Meta 5 - 2021 - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


Baixados Pendentes Suspensos
TCLNF


2021


TCLNFISC


2019
TCLC


BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA


TCLENF
GC


1.142 1.201 708 30,2% 29,5% 28,8% 40,0% 32,2% 65,0% 100,0%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal;


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento;


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


Considerando  o  resultado  parcial  aferido,  referente  aos  meses  de  janeiro  a


setembro, a unidade atingiu o percentual  de  100% no cumprimento da meta em


questão. O Desembargador-Corregedor destacou que a taxa de congestionamento


líquida da unidade, nas fases de conhecimento e de execução, encontra-se abaixo


dos  limites  estabelecidos  como  cláusula  de  barreira,  de  40%  e  65%,


respectivamente,  parabenizando  as  magistradas  e  servidores  pelo  excelente


resultado parcial alcançado.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se
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com  as Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar, expondo-lhes os dados colhidos


por  ocasião  desta  correição  e  franqueando-lhes  a  oportunidade  de  registros  de


considerações reputadas relevantes. A magistrada titular agradeceu a oportunidade


e disse que já era esperado um aumento no tempo médio de duração dos processos


neste  juízo,  em  razão  do  inevitável  represamento  de  processos  em  razão  da


pandemia.  Disse ainda que espera um aumento na demanda processual  para o


exercício  vindouro  em  razão  da  recente  decisão  do  E.  STF  a  respeito  da


sucumbência no processo trabalhista. A magistrada auxiliar endossou o registro feito


pela  juíza  titular  e  disse  que  passará  a  adotar  o  procedimento  de  prolação  de


sentenças  líquidas.  Em seguida,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros: 


12.1 A  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara registrou  baixa  em  sua  demanda


processual  no  exercício  de  2020,  havendo  a  sua  movimentação  sofrido  uma


significativa queda  de  41,8%  (-490  processos).  Considerado  o  último  triênio


(2018/2020), a unidade recebeu, em média, 1.089 processos/ano. Neste exercício,


considerando o número de ações protocoladas até setembro, a demanda processual


desta Vara do Trabalho deveria ficar em torno de 717 processos. Nada obstante, em


face das alterações na legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da


pandemia provocada pela Covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual


cenário se mostra incerto para estimar a demanda processual desta unidade, neste


exercício.  A  ordem  cronológica  no  julgamento  dos  processos  é  rigorosamente


observada pelas magistradas titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional, nos processos submetidos ao


rito ordinário, ao final do exercício de 2020 e em 2021 (até o mês de setembro), ficou


abaixo do limite fixado pela Corregedoria Regional, que é de 180 dias. Contudo, o


Desembargador-Corregedor recomendou às magistradas que continuem envidando


os  esforços  necessários  visando  à  redução  do  prazo  médio  de  duração  dos


processos do rito sumaríssimo, apurado em 108 dias ao final de 2020 e 127 dias


neste  ano,  para  patamares  inferiores  a  90  dias,  embora  reconheça  que  o


elastecimento  desse  prazo  foi  influenciado  pelas  diversas  medidas  preventivas


adotadas  pelo  Tribunal,  em  face  da  pandemia  provocada  pela  COVID-19,  que


culminaram na suspensão temporária de prazos, audiências e trabalho presencial;


12.2    Foi recomendado ainda às magistradas atuantes nesta Vara do Trabalho a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o
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Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento  não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo.


Ademais, a prolação de sentenças líquidas constitui procedimento aferido pelo Eg.


Tribunal Pleno, nos processos de promoção e acesso ao 2º grau, conforme artigo


11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.3 A correição realizada na 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a  atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelas magistradas


titular e auxiliar. A Diretora de Secretaria, Carolina Baroni Scussel Franco, mostrou-


se diligente e atenta às orientações emanadas da Corregedoria  Regional,  o que


certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta visita correcional;


12.4 O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  magistradas  e  servidores


lotados  na  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara pela  diligente  atuação  no  Projeto


Garimpo,  registrando  que  a  Unidade  analisou  todos  os  processos  indicados  no


Ofício Circular 23/2019 (PA n.º 8637/2020); 


12.5 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.6 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  as


Excelentíssimas  Juízas  Rosane  Gomes  de  Menezes  Leite,  Titular,  e  Dânia


Carbonera  Soares,  Auxiliar,  bem  como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pela


valiosa  contribuição  dada  no  desempenho  do  Tribunal,  em  relação  às  metas


nacionais e específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2020, para a


Justiça do Trabalho. A  1ª Vara do Trabalho de Itumbiara cumpriu  4 das 7 metas


nacionais, conforme anotado no item 10 desta ata, deixando de cumprir as metas 1,


5 e 7, certamente por circunstâncias relacionadas às diversas medidas preventivas


adotadas em razão da pandemia. O Desembargador-Corregedor considerou bom o


desempenho da unidade, parabenizando as magistradas titular e auxiliar, bem como


os servidores da Secretaria, pela rigorosa observância das orientações repassadas


pela  Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria  Regional,  voltadas  para  o


atingimento  das  metas  nacionais  e  específicas  da  Justiça  do  Trabalho.  Já  em


relação a este exercício, a unidade, até o mês de setembro, vem cumprindo 3 das 4
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metas nacionais (Metas 1, 2 e 5). Diante dos percalços ainda enfrentados com as


medidas  emergenciais  de  combate  e  prevenção  à  Covid-19,  o  Desembargador-


Corregedor,  reconhecendo o empenho sempre demonstrado pelas magistradas e


servidores desta Vara do Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado


possível, para se manter em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados


pela 18ª Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento
Corregedor do TRT da 18ª Região


Goiânia, 14 de novembro de 2021.
[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2021


No dia 11 de novembro de 2021, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  o  Diretor  de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram


recepcionados  pela  Excelentíssima  Juíza  Titular,  Maria  Aparecida  Prado  Fleury


Bariani,  e  pelo  Diretor  de  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho,  para  conclusão  da


correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 04 de outubro de 2021, com


fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. Esta correição


ordinária abrange o período compreendido entre 1º.10.2020 e 30.09.2021.


O  edital  nº 48/2021,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 3330/2021, em 18 de outubro de  2021, na página  3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Goiatuba,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com a


magistrada e o Diretor de Secretaria da unidade, orientando-os quanto às melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente


o da prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Goiatuba, o Ministério Público do


Trabalho e  a  AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas  foram


informados da realização da Correição Ordinária nesta Vara do Trabalho, por meio


dos Ofícios TRT/SCR Nº  190, 191 e 192, expedidos em  20 de outubro de  2021.


Durante os trabalhos correcionais,  o Desembargador-Corregedor recebeu a visita


dos seguintes advogados,  Dr. Carlos Alberto de Carvalho – OAB/GO – 18.016


(Presidente  da  Subseção da  OAB de  Goiatuba),  Dra.  Ana Carolina  Almeida


Borges OAB/GO – 32.888 e Dra. Christina Rocha do Carmo – OAB/GO – 40.916.


Na oportunidade, relataram que não receberam nenhuma reclamação dos demais


advogados  que  atuam  neste  juízo  acerca  dos  trabalhos  desempenhados,


manifestando  satisfação  pelo  cordial  tratamento  dispensado aos  advogados pela


magistrada titular e servidores da Secretaria. Manifestaram também a preferência


pela realização das audiências de instrução pelo formato presencial,  em face da


realidade local do município, onde se verifica algumas dificuldades tecnológicas para


participação  em  audiências  telepresenciais.  O  Desembargador-Corregedor


agradeceu a visita, manifestando a sua satisfação com a impressão passada pela


advocacia  local  sobre  os  trabalhos  desempenhados  pela  unidade  correcionada.


Nada mais  havendo a ser  tratado,  deu-se por  encerrada a audiência  pública às


11h15.


 


3 AFASTAMENTOS DA MAGISTRADA


MAGISTRADO DATA INICIAL DATA FINAL MOTIVO PERÍODOS


Maria Aparecida Prado Fleury Bariani 17-01-2020 05-02-2020 Férias 1º período de 2020


Maria Aparecida Prado Fleury Bariani 23-09-2020 22-10-2020 Férias 2º período de 2020


Maria Aparecida Prado Fleury Bariani 04-02-2021 23-02-2021 Férias 1º período de 2021


Maria Aparecida Prado Fleury Bariani 03-07-2021 22-07-2021 Férias 2º período de 2021


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2020 a 31.10.2021.
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4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara do Trabalho de Goiatuba possui jurisdição sobre os municípios de Aloândia,


Buriti Alegre, Edealina, Edéia, Goiatuba (sede da jurisdição), Joviânia, Panamá,


Pontalina e Vicentinópolis.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Goiatuba, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 5,5% (de 32.492 para 34.307 habitantes1 em 2021). O município de


Goiatuba  situa-se  no  Sul  do  Estado  de  Goiás,  possuindo  uma  localização


privilegiada no eixo Brasília - São Paulo, um dos mais movimentados do país. A


economia  de  Goiatuba  é  baseada  na  agricultura  e  na  pecuária.  Segundo  as


estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes ao exercício de 2019, o


município  possui  1.015  empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado


assalariado da ordem de 8.624 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários


mínimos. Cerca de 92% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.
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Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2019/2018
-130 13 -117


-22,9% 4,2% -13,3%


2020/2019
-150 -136 -286


-34,2% -42,0% -37,5%
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A unidade recebeu, no último exercício (2020), 476 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2019, uma queda na movimentação processual de 37,5% (-


286 processos). Considerado o último triênio (2018/2020), a unidade recebeu, em


média,  706  processos/ano.  Neste  exercício,  considerando  o  número  de  ações


protocoladas até setembro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria


ficar em torno de 1.088 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela COVID-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade, neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho, com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses
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anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em  funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas do  Trabalho na  melhoria  da  efetividade da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de 1º.07.2020 a 30.06.2021, a Vara do Trabalho de Goiatuba,


analisada em nível  nacional  e  regional,  apresentou o seguinte desempenho:  85º


lugar,  entre  267 Varas  do  Trabalho  existentes  no  País  dentro  da  mesma


movimentação processual; e 2º lugar entre 4 Varas do Trabalho existentes na


Região dentro da mesma movimentação processual.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de


Audiências
Média Diária de


Audiências 
Inicial 950 79,17 3,96


Instrução 349 29,08 1,45


ATC - Conhecimento 29 2,42 0,12


ATC - Execução 55 4,58 0,23


Média 346 29 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 240 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas 


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial novembro/2021 novembro/2021


Instrução fevereiro/2022 fevereiro/2022


* Dados extraídos do sistema PJe em 05.11.2021.


Os  atos  presenciais,  incluídas  as  audiências,  foram  suspensos  neste  Egrégio


Regional em 18/03/2020, em razão do estado de calamidade pública decorrente da


pandemia provocada pela COVID-19 (PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 643/2020).


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do  Relatório  de  Correição,  constatou-se  que,  no  período  que


antecedeu ao mencionado estado de calamidade, a magistrada atuante nessa Vara


do Trabalho comparecia habitualmente à unidade e realizava audiências de segunda


a  quinta-feira,  assiduidade  considerada  condizente  com  a  demanda  processual


desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 32, II, da CPCGJT.


A partir  de 4/5/2020, foram retomadas as audiências pela via telepresencial,  nos


termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020. 


Segundo informações colhidas perante a direção da unidade: “em relação ao ano de


2020, a Vara do Trabalho de Goiatuba-GO, com base nos expedientes expedidos


pelo Tribunal, fazia tão somente audiências Iniciais, tendo em vista a recusa das


partes para a realização das audiências de instrução telepresenciais. A pauta do ano


de 2021, mesmo na fase amarela, continua com 8 (oito) INICIAIS, de 2ª à 5ª feira e


4 (quatro) INSTRUÇÕES, de 2ª a 5ª feira”. Analisado o relatório correspondente no


sistema SAOPJE, verificou-se que a unidade realizou neste ano um total  de  377


audiências de instrução (dados até 05.11.2021). 
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Assim, constatou o Desembargador-Corregedor que, levando-se em conta os efeitos


negativos causados na prestação jurisdicional, a partir da pandemia provocada pela


COVID-19, a magistrada desta Vara do Trabalho vem se esforçando para manter a


regularidade das audiências de instrução. E, nesse sentido, merece registro o fato


de que a Vara do Trabalho de Goiatuba, malgrado o cenário de pandemia, conseguiu


reduzir o seu estoque de processos, de 371, ao final de 2020, para 246 até o final do


mês de setembro.


As  audiências  estão  sendo  marcadas  para  datas  próximas,  o  que  certamente


contribuirá para a redução do tempo médio de duração dos processos na unidade.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


PROCESSOS SEM JULGAMENTO A


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS


PENDENTES DE JULGAMENTO


2018 0


2019 4


2020 48


2021 193


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


246


TEMPO MÉDIO 239 dias
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam um crescimento contínuo do


prazo médio de duração dos processos neste juízo, em ambos os ritos, estando bem


acima da meta fixada pela Corregedoria Regional, que é de no máximo 90 e 180


dias,  respectivamente,  para  os  processos que tramitam nos ritos  sumaríssimo e


ordinário. Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo


médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do


processo), no rito sumaríssimo, que era de 96 dias em 2019, sofreu acréscimo, em


2020,  chegando a  117  dias,  tendo sido  alterado neste  exercício  (até  o  mês de


setembro) para 134 dias; no rito ordinário, a média também subiu, de 166 dias em


2019, para  206 dias em 2020, e, em 2021 (até o mês de  setembro), passou para


297 dias.  O Desembargador-Corregedor recomendou à magistrada atuante nesta


unidade que mantenha os prazos médios da entrega da prestação jurisdicional em


patamares inferiores à meta estabelecida pela Corregedoria Regional. A análise do


estoque  da  unidade  (Processos  sem  julgamento)  demonstra  que  o  juízo


correcionado observa a ordem cronológica dos processos ajuizados. Por fim, mesmo


reconhecendo que o incremento dos prazos médios sofreu influência do inevitável


represamento de processos, decorrente da pandemia provocada pela COVID-19, o


Desembargador-Corregedor recomendou à juíza atuante na unidade correcionada


que envide esforços na solução dos processos na fase de conhecimento, em prol da


almejada celeridade na prestação jurisdicional. 


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


No exercício de 2020, a Vara do Trabalho de Goiatuba iniciou 331 execuções e


baixou 353,  o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 45%,


abaixo  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-Corregedor,


visando à continuidade do bom desempenho da unidade, alertou a Excelentíssima


Juíza que aqui atua, bem como ao corpo de servidores da Secretaria, que continue


observando as orientações contidas na  Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020,


sugerindo, apenas, uma maior inclusão em pauta de processos da fase executória


para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS  TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  unidade,  são  utilizados  os


seguintes  convênios:  SISBAJUD,  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL


NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE – CNIB, CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO


DE ACESSO AOS SALDOS  E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e


CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (item 6.1


do Relatório de Correição). O Desembargador-Corregedor, visando à continuidade


do bom desempenho da unidade na fase executória,  recomendou que a unidade


continue observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, fazendo uso de todos os convênios, independentemente de solicitação da


parte. 
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5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


105 0


Na última visita correcional, a unidade possuía 105 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade não possui processos


nessa condição, se excluídos todos os processos arquivados definitivamente. 


Já o painel de Saneamento DATAJUD, por sua vez, informa que foram localizados


49 processos com partes sem identificação válida.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao
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processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  com a  existência  de  saldo  em


depósitos  judiciais  vinculados  aos  processos,  em desacordo  com o  disposto  no


artigo 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019 (item 7.2 – 3 do Relatório


de Correição). Ressaltou, ainda, o Desembargador-Corregedor que os processos


arquivados definitivamente até a data de 15/02/2019, com valores existentes em


contas judiciais ativas, não podem mais ser movimentados pelas Varas do Trabalho,


atribuição essa que é de responsabilidade exclusiva desta Corregedoria Regional,


conforme dispõe o já citado Ato Conjunto, e orientação encaminhada às VTs da 18ª


Região, por meio do Ofício Circular nº 010/2019/TRT18-SCR;


Essa recomendação foi atendida.


7.2 Que  a  Vara  do  Trabalho  observe  o  disposto  no  artigo  49  do  PGC,


especialmente  no  que  se  refere  ao  momento  do  lançamento  dos  movimentos


referentes ao início da liquidação e início da execução, no sistema informatizado


PJe, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão,  conforme apontado no


item 7.2 – 17 do Relatório de Correição.


Essa recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 8.1.1. 


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando à manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendação reiterada


Diante do não atendimento de recomendação feita na última visita correcional,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que  a  Vara  do  Trabalho  observe  o  disposto  no  artigo  49  do  PGC,


especialmente no que se refere à ocasião do lançamento do movimento referente ao


início da execução, no sistema informatizado PJe, visando à correta alimentação


do  sistema  e-Gestão,  conforme  apontado  no  item 7.2  –  19  do  Relatório  de


Correição.
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8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 A observância à RECOMENDAÇÃO Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da


Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na fase de


conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item  7.2 – 6 do


Relatório de Correição); e


8.2.2         A redução  dos prazos médios de duração dos processos para patamares


inferiores a 90 e 180 dias, respectivamente, para os processos do rito sumaríssimo e


ordinário. 


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A  Vara do Trabalho de Goiatuba conta com um quadro de lotação (ideal)  de  11


servidores  efetivos,  incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  não  possuindo  claro  de


lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2018/2020,  a  Vara  do  Trabalho  de  Goiatuba recebeu  706  processos/ano. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 6 a  7 servidores


(descontado o calculista) para as Varas do Trabalho com essa demanda processual


(de 501 a 750 processos). O artigo 7º do mesmo diploma legal prevê ainda: “Além


do quantitativo de servidores previsto no Anexo III, as Varas do Trabalho que não


disponham de Central de Mandados e recebam até 1.000 (mil) processos por ano


poderão contar com até dois servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário,


Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal...”. Diante disso, o


Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui um quadro de lotação


superior ao aludido diploma normativo.


No  que  respeita  às  servidoras  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por elas desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.
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10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente).


Meta 1 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da


Meta


Grau de


Cumprimento


465 318 39 19 65,6% -168 65,4%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício  de  2020,  a  Vara  do Trabalho de Goiatuba atingiu  o  percentual  de


65,4%, no cumprimento dessa meta (465 processos recebidos e 318 solucionados),


índice inferior àquele registrado em 2019 (102,1%). O cenário vivenciado em 2020


não permitiu uma avaliação mais acurada da produtividade da Vara do Trabalho,


especialmente pelas dificuldades relacionadas com as audiências telepresenciais.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anterior
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


231 4 2 8 215 95,7% 8 104,0%


IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  231  processos  distribuídos  até  31/12/2018,  pendentes  de


solução, dos quais 215 foram solucionados até o final de 2019. Registrou-se ainda


que 4 processos entraram na meta no ano de 2020 e outros 2 saíram. Ao final do


referido  exercício,  a  unidade  conseguiu  atingir  o  montante  de  223  processos


julgados,  o  que corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  ao


percentual  de  104%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  a  magistrada  e


servidores pelo resultado alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida)


Meta 3 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Conc.


2017


Sol.


2017


Conc.


2018


Sol.


2018


Biênio


2017-2018
Conciliados Solucionados IConc* Saldo


Grau de


Cumprimento


752 1.790 353 881 41,37% 178 289 61,6% 58 148,9%


*IConc = Índice de Conciliações
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O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2017/2018, foi de 41,37%.


Em 2020, o índice de conciliação foi  de  61,6%,  atingindo, para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  148,9%.  O  Desembargador-Corregedor


reconheceu  o  excelente  índice  e  parabenizou  a  magistrada  e  servidores  pelo


atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente).


Meta 5 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de


Cumprimento


331 353 193 141 92,2% -31 91,9%


*IE = Índice de Execuções


No  exercício  de  2020,  foram  iniciadas  331  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nessa contagem mais 193 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se ainda que


141 processos saíram da meta e outros 353 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 91,9%. 


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).
(não aplicável na unidade)


Meta 6 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Pendentes
Entraram


na Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


0 0 0 0 0 100% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A unidade não possuía ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 pendentes de


solução.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


Meta 7 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de


Cumprimento


5 47 5 3 25 16,9% -25 16,9%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes
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A  unidade  possuía  5  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes de solução. No exercício de 2020, a unidade recebeu mais 47 processos


e julgou 25, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


16,9%. 


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2020 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%).


Meta Específica - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de


Cumprimento


326 50.493 112 155 -15 89,3%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de  2018, o tempo médio de duração  dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na Vara


do Trabalho de Goiatuba, o prazo médio em 2018 foi 112 dias. Conforme anotado no


item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2020, foi 155 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2021 


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos  os  suspensos  e  sobrestados  no  ano  corrente).  (cumprida  no


período)


Meta 1 - 2021 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


811 853 35 20 103,3% 26 103,1%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando  o  resultado  parcial  aferido,  referente  aos  meses  de  janeiro  a


setembro, a unidade atingiu o percentual de  103,1% no cumprimento da meta em


questão, considerando a metodologia de cálculo definida para o referido exercício. O


Desembargador-Corregedor parabenizou  a magistrada e servidores pelo resultado


parcial alcançado.
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Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2021,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2019). 


Meta 2 - 2021 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anterior
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


204 25 9 75 128 92,3% -3 99,2%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  204 processos  distribuídos  até  31/12/2019, pendentes  de


solução,  dos  quais  128 foram  solucionados  até  o  final  de 2020. No  presente


exercício,  considerados os dados estatísticos até o mês de  setembro, a unidade


solucionou mais  75 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame, o percentual de  99,2%.  O Desembargador-Corregedor considerou viável o


atendimento dessa meta, encarecendo, todavia, a Excelentíssima Juíza a continuar


dando preferência na solução dos processos mais antigos.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média  do biênio  2018/2019,  em 1 ponto  percentual.  Cláusula  de barreira:


40%). (cumprida no período)


Meta 3 - 2021 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Conc.


em


2018


Sol.


em


2018


Conc.


em


2019


Sol.


em


2019


Conciliados Solucionados
Biênio


2018/2019
IConc* Saldo


Grau de


Cumprimento


353 881 376 743 390 763 44,89% 51,1% 49 114,6%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2018/2019, foi de 44,89%.


Até  o  mês  de  setembro  deste  exercício,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta


unidade  foi  de  51,1%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em  exame,  o  grau  de


cumprimento  de  114,6%.  O  Desembargador-Corregedor  reconheceu  o  excelente


índice e encareceu à magistrada a continuidade dos esforços necessários para a


pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do juízo.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 2 pontos percentuais


a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais, em relação a


2019.  Cláusula  de  barreira  na  fase  de  conhecimento:  40%  e  Cláusula  de


barreira na fase de execução: 65%). (cumprida no período)
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Meta 5 - 2021 - VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA


Baixados Pendentes Suspensos
TCLNF
2021


TCLNFISC
2019


TCLC
BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA
TCLENF


GC


1.263 911 350 30,8% 29,5% 29,9% 40,0% 32,9% 65,0% 100,0%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal;


 TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento;


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


Considerando  o  resultado  parcial  aferido,  referente  aos  meses  de  janeiro  a
setembro, a unidade atingiu o percentual  de  100% no cumprimento da meta em
questão. O Desembargador-Corregedor destacou que a taxa de congestionamento
líquida da unidade, nas fases de conhecimento e de execução, encontra-se abaixo
dos  limites  estabelecidos  como  cláusula  de  barreira,  de  40%  e  65%,
respectivamente, parabenizando a magistrada e servidores pelo excelente resultado
parcial alcançado.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com a  Excelentíssima Juíza  Titular,  expondo-lhe  os  dados  colhidos  por  ocasião


desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de registros de considerações


reputadas relevantes. A magistrada agradeceu a oportunidade e disse que o tempo


médio de duração dos processos neste juízo foi influenciado pelo julgamento das


demandas mais antigas, sendo certo que tal prazo será reduzido em curto espaço


de tempo. Agradeceu a diligente atuação do Senhor Diretor de Secretaria e demais


servidores pelos resultados positivos aferidos nesta visita correcional. Por fim, disse


que continuará se empenhando para aprimorar a prestação jurisdicional neste juízo.


Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A Vara do Trabalho de Goiatuba registrou baixa em sua demanda processual


no exercício de 2020, havendo a sua movimentação sofrido uma significativa queda


de  37,5% (-286 processos).  Considerado o último triênio  (2018/2020),  a  unidade


recebeu, em média, 706 processos/ano. Neste exercício, considerando o número de


ações protocoladas até setembro, a demanda processual desta Vara do Trabalho


deveria ficar em torno de 1.088 processos. Nada obstante, em face das alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela Covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se
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mostra incerto para estimar a demanda processual desta unidade, neste exercício. A


ordem cronológica no julgamento dos processos é observada pela magistrada titular,


conforme se vê no item 5.3 desta ata. Contudo, considerando que o prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional, ao final do exercício de 2020 e em 2021 (até o


mês de setembro), ficou acima do limite fixado pela Corregedoria Regional, que é de


90  e  180  dias,  respectivamente,  para  os  processos  que  tramitam  nos  ritos


sumaríssimo e ordinário, o Desembargador-Corregedor recomendou à magistrada


que continue envidando os esforços necessários visando à redução desse prazo


para patamares inferiores à meta regional, embora reconheça que o elastecimento


desse  prazo  foi  influenciado  pelas  diversas  medidas  preventivas  adotadas  pelo


Tribunal,  em  face  da  pandemia  provocada  pela  COVID-19,  que  culminaram  na


suspensão temporária de prazos, audiências e trabalho presencial;


12.2    Foi  recomendado ainda à magistrada atuante nesta Vara do Trabalho a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o


Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento  não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo.


Ademais, a prolação de sentenças líquidas constitui procedimento aferido pelo Eg.


Tribunal Pleno, nos processos de promoção e acesso ao 2º grau, conforme artigo


11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.3 A  correição  realizada  na  Vara  do  Trabalho  de  Goiatuba  revelou  que  a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância  dos  prazos  legais  e  das  determinações  emanadas  pela  magistrada


titular.  O  Diretor  de  Secretaria,  Antônio  Gonçalves  da  Silva  Neto,  mostrou-se


diligente  e  atento  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional,  o  que


certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta visita correcional;


12.4 O Desembargador-Corregedor parabenizou a magistrada e servidores lotados


na  Vara  do  Trabalho  de  Goiatuba  pela  diligente  atuação  no  Projeto  Garimpo,


registrando que a Unidade analisou todos os processos indicados no Ofício Circular


23/2019 (PA n.º  9746/2020); 


12.5 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 
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12.6 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  a


Excelentíssima Juíza Titular Maria Aparecida Prado Fleury Bariani, bem como todos


os  servidores  da  Secretaria,  pela  valiosa  contribuição  dada  no  desempenho  do


Tribunal,  em  relação  às  metas  nacionais  e  específicas  fixadas  pelo  Conselho


Nacional de Justiça, em 2020, para a Justiça do Trabalho. A Vara do Trabalho de


Goiatuba cumpriu 3 das 7 metas nacionais, conforme anotado no item 10 desta ata,


deixando de cumprir as metas 1, 5, 7 e a meta específica (TMDP), certamente por


circunstâncias relacionadas às diversas medidas preventivas adotadas em razão da


pandemia. Já em relação a este exercício, a unidade, até o mês de setembro, vem


cumprindo 3 das 4  metas nacionais (Metas 1, 3 e 5). Diante dos percalços ainda


enfrentados com as medidas emergenciais de combate e prevenção à Covid-19, o


Desembargador-Corregedor, reconhecendo o empenho sempre demonstrado pela


magistrada e servidores desta Vara do Trabalho,  acredita  que será alcançado o


melhor  resultado possível,  para se manter  em patamar elevado a qualidade dos


serviços prestados pela 18ª Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento
Corregedor do TRT da 18ª Região


Goiânia, 14 de novembro de 2021.
[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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